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O investimento em Tecnologias de Informação e Comunicação, quando aliadas a processos de 
inovação, fomenta o crescimento económico sustentável e estimula o desenvolvimento 
estratégico das atividades organizacionais. No entanto, e em contexto de crise económica e 
financeira, como o que Portugal atualmente vivencia, tais investimentos poderão não ser 
facilmente sustentáveis por diversas instituições, nomeadamente pelos organismos de gestão 
local, os municípios. Os sistemas baseados em Open Source surgem como uma alternativa ao 
software proprietário, oferecendo qualidade equivalente aos seus utilizadores e 
proporcionando, ao mesmo tempo, custos de propriedade associados manifestamente 
inferiores.  
Na presente investigação são identificados os principais determinantes teóricos apontados 
pela literatura relevante aquando da adoção do Open Source Software (OSS) por parte de 
diversas organizações e tenciona-se testar a sua viabilidade quando a análise é aplicada aos 
municípios portugueses. Este estudo pretende contribuir para esta literatura ao investigar o 
interesse dos municípios portugueses em adotar as soluções OSS como medida supletiva face 
à atual conjuntura económica. 
Para atingir tais objetivos foi implementado um inquérito direto aos 308 municípios 
portugueses. Este método de investigação tem como finalidade recolher a informação sobre as 
principais motivações que poderão vir a ser significativas no ato de decisão por parte das 
instituições alvo de estudo e quais as características fulcrais que em termos de comparação, ou 
distinção, entre os diversos municípios, poderão justificar os resultados obtidos. 
A análise da informação recolhida foi realizada utilizando um algoritmo de regras de 
associação, Apriori, e um modelo de regressão logística, Logit. Através do primeiro método, 
foi possível determinar algumas regras que relacionam os principais fatores que influenciam 
os municípios aquando da adoção de OSS. Mais especificamente, foi possível concluir que os 
municípios que apontam o determinante baixo custo tendem a indicar, também, os 
determinantes filosofia de liberdade face ao software proprietário, eficiência do software e 
funcionalidade do software. Por outro lado, a análise através do modelo Logit tinha como 
finalidade identificar as variáveis que mais influenciam a decisão de adotar ou não uma 
solução OSS por parte dos municípios em estudo. No entanto, os resultados obtidos com esta 
análise não permitiram retirar conclusões significativas. 
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The investment in Information and Communication Technologies, when combined with 
innovation processes, fosters sustainable economic growth and stimulates the strategic 
development of organizational activities. However, in the context of economic and financial 
crisis, like the one that Portugal is currently experiencing, such investments may not be easily 
sustained by several institutions, including local management organisms, the municipalities. 
The systems based on Open Source emerged as an alternative to proprietary software, offering 
similar quality to their users and providing, at the same time, clearly lower ownership costs. 
In the present study, we identify the main theoretical determinants, appointed by the relevant 
literature, for the adoption of Open Source Software (OSS) by different organizations. We 
also intend to test their viability when the analysis is applied to the Portuguese municipalities. 
This study intends to contribute to the literature by investigating the interest of the Portuguese 
municipalities to adopt OSS solutions as a supplementary measure in the face of current 
economic conditions. 
To achieve these objectives, a direct inquiry was implemented involving the 308 Portuguese 
municipalities. This method of research aims to gather information about the main 
motivations that may be significant in the act of decision by the institutions subject to study 
and what are the key characteristics that, in terms of comparison or distinction between the 
various municipalities, may justify the results obtained. 
The collected information was analyzed using an algorithm of association rules, Apriori, and 
a logistic regression model, Logit. The first method enables to determine some rules that 
relate the main factors that may influence the municipalities at the time of OSS adoption. 
More specifically, the method concluded that the municipalities that link the low cost factor 
tends to indicate, also, determinants such as philosophy of freedom from proprietary software, 
software efficiency and functionality of the software. On the other hand, the analysis using the 
Logit model aimed to identify which variables have a significant impact on the decision 
whether to adopt an OSS solution. However, the results obtained with this analysis did not 
enable to draw clear conclusions. 
Keywords: Open Source; municipalities; innovation diffusion determinants. 
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Desde os contributos originais de Solow (1956, 1957) tornou-se evidente a importância 
crucial da produtividade total dos fatores para o crescimento económico, motor essencial para 
a criação de emprego e para o crescimento dos salários reais, contribuindo também para o 
investimento sustentado e para o equilíbrio das contas públicas (Tavares et al., 2003).  
Autores como Bitzer e Schroder (2007) apontam para a necessidade de fomentar a capacidade 
de inovar e apostar nas tecnologias da informação como estratégias essenciais para o aumento 
sustentado e diferenciado da produtividade. De facto, entre as diversas medidas que 
estimulam a produtividade económica, o investimento em Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) assume um papel fundamental no desenvolvimento estratégico das 
atividades económicas. Como referem Christos e Plutarchos (2009: 171): ―Os investimentos 
em tecnologia da informação e comunicação são a força motriz por trás do ressurgimento do 
crescimento nos países desenvolvidos nos últimos anos. São, também, a principal razão para o 
crescimento das taxas de Produtividade Total dos Fatores.‖ Nessa investigação, os autores 
procuram analisar a contribuição dos investimentos em TIC no crescimento económico grego, 
concluindo que as indústrias que efetuam maiores investimentos em ativos TIC são as que 
apresentam taxas de produtividade mais elevadas, salientando tal investimento como condição 
necessária para manter o desenvolvimento no futuro.  
Metcalfe (2010) afirma que a tecnologia é parte integrante de qualquer teoria de coordenação 
e de estruturação económica enquanto ponte entre os fatores produtivos e a satisfação 
humana. Já Maurseth e Frank (2009) enfatizam a forte atração que as TIC têm exercido face 
ao seu grande potencial de crescimento. As TIC, vistas como sinónimo de Sistemas de 
Informação, podem ser entendidas como ―um arranjo de pessoas, dados, processos, 
apresentação e informação, interagindo para apoiar e / ou melhorar as operações‖ (Whitten et 
al., 2004: 8). A informação é um recurso fundamental do tecido empresarial, seja ele público 
ou privado, independentemente do setor de atividade. A sua forma é variável mas é 
usualmente apoiada em tecnologias diversas de hardware e software. Segundo Solomon 
(2010) a necessidade de renovar o conhecimento exige a implementação de ferramentas e 
mecanismos eficazes de baixo custo que garantam que os utilizadores estejam preparados para 
utilizar os instrumentos da maneira mais eficiente possível.  
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Se as TIC são consideradas como um dos meios essenciais para garantir a produtividade 
sustentável e, consequentemente, o crescimento económico, então a implementação e 
utilização das mesmas a baixos custos poderá ser entendida como uma das medidas a adotar, 
particularmente em contextos de crise económica (Solomon, 2010). Em linha com este tipo de 
medidas surge o software livre e o software de código aberto, habitualmente designados por 
Software Open Source (OSS). A definição destes tipos de software não é consensual. 
Geralmente, o termo OSS refere-se a um programa ou aplicação em que o código fonte está 
disponível ao público para uso e modificação, habitualmente sem custos. Em oposição, 
software livre é geralmente entendido como sendo aplicações disponíveis para utilização sem 
custos, mas em que o código fonte não é disponibilizado. No contexto desta tese, irá utilizar-
se o termo OSS de forma genérica, englobando estes dois conceitos, em oposição ao que é 
entendido como software proprietário, em que a utilização está sempre associada ao 
pagamento de uma licença (Almeida, 2010). 
Este tipo de tecnologia pode induzir vantagens competitivas importantes para o agente que a 
adota (Hedgebeth, 2007; Sauer, 2007). De facto, a implementação de OSS possui como 
vantagens a redução de custos de distribuição, a poupança de custos de licença ou de 
requisitos de hardware, sendo ainda evitado o lock-in para determinados produtos e serviços 
de um proprietário (Moyle, 2004; Sauer, 2007; Ayala et al., 2011). Colazo e Fang (2009: 997) 
realçam que ―o modelo de desenvolvimento de OSS surgiu como um paradigma importante 
na competição com as alternativas proprietárias‖. Por sua vez, Sauer (2007) enfatiza o 
aumento fenomenal, observado na última década, da adoção deste tipo de software por parte 
das empresas e governos. Este aumento foi tão acentuado que chamou a atenção da Comissão 
Europeia que afirma que a adoção deste software é importante porque: ―O OSS apresenta uma 
oportunidade para incentivar a adoção de soluções TI de baixo custo. Este tipo de software 
facilita a partilha de aplicações entre organizações do sector público e, portanto, promove a 
disseminação de boas práticas neste contexto. O plano de ação eEurope introduziu o termo 
modelos de aplicação para descrever essa capacidade de partilha e afirma que a distribuição 
de aplicações open source usadas pelos governos da UE permitirá que outros órgãos públicos 
se modernizem mais rapidamente‖ (Oksanen et al., 2005: 10). 
É neste contexto que o presente estudo propõe analisar, no período de forte contenção de 
custos no setor público que Portugal enfrenta atualmente, a adoção de software open  source, 
em particular nos municípios Portugueses. Como já referido, esta dissertação focalizar-se-á no 
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estudo de software alternativo e com custos inferiores ao software proprietário, designado de 
forma geral por Software Open Source.  
Assim sendo, partindo da base teórica da literatura relacionada com OSS, iremos procurar 
entender quais os determinantes na adoção e difusão deste tipo de tecnologia, nomeadamente 
perceber se fatores como a população, o poder de compra e a localização geográfica do 
município são suscetíveis de influenciar este tipo de decisões e averiguar quanto à pré-
disposição e/ou disponibilidade de recursos financeiros para o investimento inicial em 
detrimento de custos futuros penosos. Pretende-se assim dar um contributo para a literatura na 
área do open source: uma evidência empírica supletiva sobre uma realidade pouco explorada, 
a nível dos municípios portugueses. 
Neste contexto, a metodologia aplicável à presente investigação terá como ponto de partida a 
formulação de questionários de fonte primária, dirigidos aos 308 municípios de Portugal. Este 
questionário tem como objetivo averiguar se os determinantes teóricos, como baixo custo, 
funcionalidade, eficiência, que são apontados pela literatura, como relevantes na adesão ao 
OSS, são decisivos quando aplicados a estas instituições do setor público. A conceção destes 
questionários dependerá não só do nível de conhecimento do fenómeno em estudo, mas 
também das variáveis a analisar (Fortin, 1996).  
Este trabalho está estruturado da seguinte forma. Depois da apresentação da questão de 
investigação, da motivação e do enquadramento na literatura tratados na Introdução, o 
Capítulo 2 analisa a matriz teórica que sustenta o estudo, apresentando também o conceito e a 
evolução do OSS, os seus propósitos e a motivação para a sua adoção. No Capítulo 3 é 
apresentada a metodologia adotada e no Capítulo 4 são discutidos os resultados obtidos. Por 
fim, as conclusões, as limitações do estudo e as possíveis sugestões para investigação futura 






2 TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E EFICIÊNCIA ECONÓMICA: O 
CASO DO SOFTWARE OPEN SOURCE  
2.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
O aumento sustentado da produtividade registado em diversos países da Europa e nos Estados 
Unidos no final da década de 1990 e inícios de 2000 justifica-se, em grande medida, pelo 
forte crescimento das TIC. Vários estudos, tais como Jorgenson e Stiroh (2000), Oliner e 
Sichel (2000) e Christos e Plutarchos (2009), para o caso dos Estados Unidos, e Daveri (2000) 
no caso Europeu, verificaram que aquele período ficou marcado por elevados investimentos 
nas TIC, sendo que estes foram fundamentais para as dinâmicas de crescimento observadas 
por essas economias.  
―As empresas americanas têm investido em tecnologia a um ritmo furioso‖ (Oliner e Sichel, 
2000: 3). O autor acrescenta que a difusão da tecnologia do tipo high-tech pelos setores 
empresariais dos EUA, promovendo a redução significativa de custos, a coordenação de 
operações de grande escala bem como o aparecimento da oferta de novos e melhores serviços, 
foi essencial para o ritmo de crescimento observado. Como sustentam Ark e Timmer (2005), 
os Estados Unidos, quando comparados com a Europa, efetuaram em média, investimentos de 
TIC nos setores empresariais significativamente mais avultados, o que pode justificar o facto 
de esta economia ter crescido a ritmos mais elevados no período de 1995-2001. Vijselaar e 
Albers (2002) reafirmam os contributos das TIC na acumulação de capital para o crescimento 
económico na zona Euro. As principais conclusões deste estudo centram-se no facto de ser 
evidente que os setores que adotaram as TIC apresentaram taxas de crescimento superiores 
aos demais setores económicos que não o fizeram. No entanto, na zona Euro, os setores que 
usufruíram das tecnologias de informação foram em número reduzido o que implicou um 
crescimento económico com impactos limitados e pouco significativos quando perspetivados 
em termos globais. 
Evangelista e Savona (2001) explora também o papel das tecnologias de informação na 
inovação, no emprego e na melhoria na qualidade dos serviços, entendendo que as 
oportunidades ao nível destas tecnologias diferem bastante entre as atividades produtivas. No 
que se refere ao emprego, o autor conclui pelo impacto positivo das TIC, tal como acontece 
na maioria da literatura (Schreyer, 2000; Christos e Plutarchos, 2009; Timmer et al., 2011). 
De acordo com o autor, o surgimento e difusão das tecnologias de informação teve impactos 
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significativamente relevantes no emprego, nomeadamente através da expansão da procura 
final e da mudança de bens tangíveis para bens intangíveis, bem como na expansão de 
serviços de conhecimento intensivo e de informação.  
Em suma, a literatura sustenta claramente a importância da difusão das TIC na eficiência dos 
sistemas produtivos e, consequentemente, no desenvolvimento económico.  
Por outro lado, e como mencionado anteriormente, para que uma economia possa usufruir das 
vantagens proporcionadas pelas tecnologias de informação é necessário despender capital, o 
que neste contexto pode significar investimentos bastante elevados, como por exemplo em 
hardware, formação dos utilizadores, gastos de instalação e licenças para a utilização de 
determinados tipos de software. A literatura sobre o impacto dos computadores na 
produtividade agregada tem vindo a sugerir, até à data, que os computadores têm tido apenas 
um impacto marginal na produtividade agregada do trabalho e que estes não contribuem 
significativamente para o crescimento da produtividade laboral (Sichel 1997; Jorgenson e 
Stiroh 1999 in Kiley 1999; Oliner e Sichel 2000). No entanto, segundo Kiley (1999) estas 
conclusões podem ser prematuras uma vez que os custos de ajustamento para incorporar uma 
nova tecnologia na prática de negócios são substanciais. A par de Kiley, Broersma et al. 
(2003) e Vijselaar e Albers (2002: 17) enfatizam esta ideia: ―A contribuição das TIC para o 
crescimento económico poderia, consequentemente, ficar confinada a um período de tempo 
mais longo, dado os grandes custos de ajustamento necessários para introduzir um novo bem 
de investimento no capital da economia‖. Tal diferimento do impacto no crescimento poderá 
ser entendido como estando associado ao prazo de recuperação do capital investido.  
No âmbito das TIC, cada vez tem sido mais evidente a importância de inovar e sofisticar estas 
tecnologias, tendo em vista o alargamento do seu potencial a uma ampla gama de variáveis 
estratégicas e de estrutura industrial, incluindo posições de custos, economias de escala e 
fortalecimento das relações entre compradores e fornecedores (Powell e Dent, 1997). 
Solomon (2010: 1) sustenta que ―hoje em dia, o ambiente competitivo exige que as 
organizações alcancem, constantemente, ferramentas eficazes a baixo custo, e que garantam 
que os seus utilizadores estejam preparados para utilizar as ferramentas da forma mais 
eficiente possível.‖ 
Assim, e tendo em particular atenção a crise económica que se desencadeou em 2008 com o 
colapso do setor financeiro, as empresas depararam-se com enormes dificuldades na 
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concessão de crédito e tiveram que suportar elevados custos de capital, o que retraiu o 
investimento tanto no setor público como no setor privado (Alves et al., 2010). A recessão 
económica instalou-se de forma contagiante a nível mundial, no entanto, as economias têm 
que manter a preocupação de fomentarem as suas vantagens competitivas e contornarem as 
limitações impostas pelo meio envolvente contextual (Dellepliane e Hardiman, 2010). 
Sabendo que, como defende Solomon (2010), as tecnologias de informação são reconhecidas 
como investimentos estratégicos para oferecer vantagem competitiva, no contexto da tomada 
de decisão económica, o OSS pode revelar-se como uma medida vantajosa em diferentes 
patamares de desenvolvimento, tais como: benefícios não pecuniários, expectativas futuras de 
retornos monetários e tipos de licença open source (Sauer, 2007). Como já tínhamos 
mencionado, Sauer (2007) regista um crescimento significativo na adoção de OSS por parte 
das empresas e governos, justificando tal adesão com o facto de se tratar de um tipo de 
software que oferece qualidade equivalente, ou até mesmo superior, ao software proprietário 
alternativo, acrescentando o benefício de os custos totais de propriedade serem inferiores.  
Numa abordagem de estrutura de mercado, Bitzer e Schroder (2007) exploram o processo de 
inovação na indústria OSS, formalizando um modelo que demonstra o impacto da entrada do 
OSS como mecanismo de transição de um mercado monopolista para um duopolista, sob a 
suposição de que os produtores de software possam competir em tecnologia ao invés de 
preços e quantidades. O estudo concluiu que a mudança de um monopólio do software 
proprietário para um mercado duopolista fomentado pelo software não proprietário aumenta o 
nível de tecnologia e, consequentemente, o nível de inovação por parte das empresas. 
Acrescentam que, assim, a entrada do OSS tem um impacto positivo sobre a disposição das 
empresas em aumentarem os níveis de inovação e amplia, também, o nível geral tecnológico 
na indústria. Por outro lado, Hann et al. (2004) procurou, com base em Lerner e Tirole (2000), 
analisar os retornos económicos da participação do open source. O autor evidencia que, neste 
caso, o custo de oportunidade temporal, isto é, o período de recuperação do investimento, 
causa recompensas imediatas impulsionando o aumento de produtividade. Neste sentido, para 
além do aumento da produtividade, as organizações que adotam a OSS poupam fundos que 
podem ser implementados noutros investimentos.  
Em suma, em conformidade com a literatura em torno das TIC, estas podem ser entendidas 
como instrumentos impulsionadores de reorganização empresarial e de inovação, sendo 
essenciais para a eficiência económica. Dentro das TIC, tem aumentado a importância do 
OSS, o que irá ser discutido de seguida. Na Secção 2.2 é apresentado o conceito de Open 
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Source Software e uma breve descrição da sua história. Na Secção 2.3 é feita uma comparação 
entre este tipo de software e o software proprietário tradicional. Por fim, na Secção 2.4 são 
apresentadas as estratégias e os determinantes na adoção de OSS. 
2.2 DEFINIÇÃO DE OPEN SOURCE 
Criada em meados da década final do século XX, a OSI (Open Source Initiative), um 
organismo internacional sem fins lucrativos, reconhece a autoridade e aprovação do que se 
denomina por ―open source‖ (Hedgebeth, 2007). No entanto, o conceito de OSS não é 
consensual e existem diferentes propostas de definição. Para além da OSI, surge em 1985, a 
Free Software Foundation (FSF), com uma visão relativamente distinta no que toca à 
compreensão do que constitui, exatamente, o OSS. 
A partir do texto original da Debian Free Software Guidelines (DFSG), a Open Source 
Initiative, determina que um programa de código aberto deve garantir 
(http://www.opensource.org/, acedido em 12/11/2011): 
(1) Distribuição livre  
A licença não deve restringir de nenhuma maneira a venda ou distribuição do programa 
gratuitamente, como componente de outro programa ou não. 
(2) Código fonte 
O programa deve incluir o seu código fonte e permitir a sua distribuição também na forma 
compilada. Se o programa não for distribuído com o seu código fonte, deve haver algum meio 
de se obter o mesmo seja via rede ou com apenas o custo de reprodução. O código deve ser 
legível e inteligível por qualquer programador. 
(3) Trabalhos derivados 
A licença deve permitir modificações e trabalhos derivados, e deve permitir que eles sejam 
distribuídos sobre os mesmos termos da licença original. 
(4) Integridade do autor do código fonte 
A licença pode restringir a distribuição de modificações do código fonte, mas apenas se esta 
permitir a distribuição de arquivos patch (de atualização) com o propósito de modificar o 
programa no momento de sua construção. A licença deve explicitamente permitir a 
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distribuição do programa construído a partir do código fonte modificado. Contudo, a licença 
pode, ainda, requerer que programas derivados tenham um nome ou número de versão 
diferentes do programa original. 
(5) Não discriminação contra pessoas ou grupos 
A licença não pode ser discriminatória contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas. 
(6) Não discriminação contra áreas de atuação 
A licença não deve restringir qualquer pessoa de usar o programa num ramo específico de 
atuação. Por exemplo, ela não deve proibir que o programa seja usado numa empresa ou no 
âmbito de alguma investigação científica. 
(7) Distribuição da licença 
Os direitos associados ao programa devem aplicar-se para todos aqueles a quem o mesmo foi 
redistribuído, sem a necessidade da execução de uma licença adicional para estas partes. 
(8) Licença não específica de um produto 
Os direitos associados ao programa não se devem alterar se este for parte de uma distribuição 
de software específico. Se o programa é extraído desta distribuição e usado ou distribuído 
dentro dos termos da licença do programa, todas as partes para quem o programa é 
redistribuído devem ter os mesmos direitos que aqueles que são garantidos em conjunção com 
a distribuição do programa original. 
(9) Abrangência da licença a outros programas 
A licença não pode colocar restrições noutros programas que são distribuídos junto com o 
programa licenciado. Isto é, a licença não pode especificar que todos os programas 
distribuídos no mesmo suporte de armazenamento sejam programas de código aberto. 
(10) Licença neutra em relação a tecnologia 
Nenhuma cláusula da licença pode estabelecer uma tecnologia individual, estilo ou interface a 




Não obstante terem entendimentos distintos quanto ao significado do que é Software Open 
Source, a FSF e a OSI compartilham a mesma visão sobre os principais critérios que 
caracterizam este software. Segundo estes organismos, este tipo de software depende da 
liberdade que os utilizadores tenham. De uma forma mais genérica, um software é 
considerado ―livre‖ quando respeita as quatro liberdades definidas pela FSF, (Free Software 
Foundation, 1985): 
 Não possuir restrições que limitem o seu uso, modificação e/ou redistribuição; 
 Garantir o acesso ao código fonte; 
 Respeitar a autoria do código fonte original;  
 Os trabalhos derivados devem ser licenciados como fonte aberta e não discriminar 
pessoas ou campos de empreendimento. 
É ainda de realçar que existe uma diferença entre software livre e OSS que reside na sua 
apresentação: enquanto a FSF utiliza o termo ―Software Livre‖ (free software) em torno de 
questões direcionadas com assuntos éticos, direitos e liberdade, a OSI usa o termo ―open 
source‖ sob uma perspetiva puramente técnica, acautelando, desse modo, questões éticas. 
Para além dessa dissemelhança, estes dois conceitos, possuem, também, diferenças na 
autorização do acesso ao código fonte: no caso do software livre, muitas das vezes, este não é 
permitido, enquanto no open source, tal como referido anteriormente, este é sempre permitido 
(Almeida, 2010). 
Muitas vezes a terminologia ―free software‖ é, também, confundida com o conceito de 
―software a custo zero‖. É certo que todo o software livre tem custo zero, no entanto, nem 
todo o software a custo zero é livre. Um exemplo claro disso aconteceu na década de 1990, 
durante a ―batalha dos browsers‖. Quer a Microsoft, quer a Netscape disponibilizaram, no 
mercado, os seus browsers sem custo, com intuito de poderem ganhar uma quota de mercado 
significativa. Nenhum destes browsers era livre pelo conceito de ―software livre‖, sendo os 
seus códigos inacessíveis e, mesmo que fossem, os utilizadores não tinham permissão para 
modificá-los ou mesmo redistribuí-los (Fogel, 2005). 
No contexto desta tese, irá utilizar-se o termo Open Source Software de forma genérica, 
englobando este, também, o conceito de free software. 
Para os utilizadores das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), tanto em Portugal, 
como nos restantes países, será difícil, atualmente, ignorar o OSS. Como refere Kapor (2005: 
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72), ―Em meados de janeiro 2005, a pesquisa no Google para as palavras open source foi de 
aproximadamente 28,8 milhões para acessos a páginas Web e 11.000 para artigos de notícia.‖  
Assim, e graças a este crescente conhecimento, o OSS tem-se tornado uma força atual que já 
possui uma grande consideração por parte de quem desenvolve software comercial na 
formulação de estratégias económicas. Do ponto de vista académico, desde cedo que as 
universidades portuguesas têm realizado esforços em dar a conhecer este tipo de tecnologias 
aos seus estudantes (Ajila e Wu 2007). Para além disso, têm vindo a formar alunos em 
Engenharia Informática e em Computação com recurso a ferramentas open source. Se, por um 
lado, a escolha do open source no ensino das TIC se deve aos elevados custos de 
licenciamento de software proprietário, incomportáveis para a maioria das universidades, por 
outro lado, a existência de uma comunidade científica internacional que se baseia em 
ferramentas open source tem contribuído largamente para a sua adoção em universidades e 
meios académicos (APDSI, 2004). 
Atualmente, já existe um conjunto de organizações, de diversas dimensões, tanto a nível 
nacional como internacional, do privado e da administração pública, cujos sistemas de 
negócio recorrem, com sucesso, a soluções de OSS (APDSI, 2004). Porém, em muitos casos 
ainda permanece uma falta de informação clara e objetiva sobre o que é de facto o open 
source. As empresas e organizações, para além do esforço que têm vindo a concretizar, 
precisam de se envolver mais com o conceito de OSS, para poderem estar mais familiarizadas 
com todos os seus mecanismos, com o seu funcionamento, com as oportunidades para a 
utilização deste tipo de soluções, bem como estarem cientes dos critérios que devem presidir à 
sua adoção ou não (APDSI, 2004; Walker, 2004; Kapor, 2005).   
Na secção seguinte, será realizada uma distinção entre OSS e software proprietário. Apesar de 
se ter concretizado neste capítulo uma breve distinção entre OSS e free software, nesta tese o 
objetivo principal é considerar software que seja alternativo ao software proprietário e que 




2.3 OPEN SOURCE VERSUS SOFTWARE PROPRIETÁRIO  
―À medida que a indústria [das TIC] amadureceu, ocorreram algumas mudanças 
interrelacionadas em simultâneo. A imensa diversidade de formas de software e hardware 
conduziu, gradualmente, a alguns vencedores claros‖ (Fogel, 2005: 3). No caso do OSS, este 
tem vindo a ser bem sucedido em camadas de baixo nível de infraestrutura, tais como o Linux 
e o servidor web Apache. Porém, nos últimos 10 anos, o sucesso do OSS subiu para a camada 
de nível intermédia, nomeadamente para áreas como as bases de dados e os leitores de correio 
eletrónico (por exemplo, MySQL, Qmail, e Horde), (Ajila e Wu, 2007). 
Além do sucesso nas camadas de infraestrutura, autores como Godfrey e Tu (2000) in Ullah e 
Khan, (2005: 102) afirmam que ―os sistemas de OSS têm tido uma taxa de crescimento muito 
maior do que os sistemas proprietários‖. 
Diz-se que um produto de software é proprietário quando este é desenvolvido por uma 
empresa de software, que desenvolve programas para venda a clientes de forma a obter lucro 
(Gacek et al. 2001 in Solomon 2010). No ato da venda, deve ser emitida, ao cliente, uma 
licença de software onde é transmitido o direito de o usar. Os detalhes de como o software foi 
desenvolvido e o seu código fonte são considerados  propriedade intelectual da empresa que o 
originou (Gallaway e Kinnear, 2004, in Solomon, 2010). Pelo contrato de licença, o software 
só pode ser alterado pelo vendedor (Gacek et al., 2001, in Solomon, 2010). 
No entanto, e no caso do OSS, o facto de se poder ter acesso ao código fonte do software 
facilita a alteração/modificação do mesmo para satisfazer necessidades específicas do 
utilizador. A distribuição gratuita do OSS pode reduzir significativamente o custo total que o 
utilizador terá que pagar por essas alterações ou modificações. Sendo, ainda, importante 
salientar que o OSS é confiável, estável, seguro e rentável (Open Source Software Institute in 
Walker, 2004). 
A Tabela 1 ilustra a estimativa da quota atual de mercado das aplicações mais importantes de 
OSS. Esta tabela mostra que, embora o mercado de código aberto seja grande e crescente em 
alguns domínios de aplicação, tais como servidores Web (como o Apache), em bases de dados 
(como MySQL), em correio eletrónico (como o Sendmail) e em browsers (como o Firefox), 
este está aquém dos seus congéneres nos sistemas operativos (Windows) e no software de 
escritório (Microsoft Office). 
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Tabela 1 - Estimativa de mercado do software open source 
Software Open 
Source 
Tipo de aplicação 
Estimativa em alta 
(%) 
Estimativa em baixa 
(%) 
Apache Servidor web 65 55 
Sendmail 







MySQL Base de dados 33 29 
FireFox Browser 27 10 
Linux Workstation Sistema operativo cliente 3 1 
OpenOffice Ferramentas de escritório 4 2 
Fonte: adaptado de Nagy et al. (2010). 
Um outro aspeto importante a reter nas soluções open source de qualidade, é que estas aderem 
normalmente aos ―standards abertos‖ do mercado, isto é, possuem formatos conhecidos. Isto 
possibilita a sua interoperabilidade com outros produtos e pode, como foi dito anteriormente, 
evitar situações de ―lock-in‖ pela criação de dependências indesejáveis de fornecedores 
(APDSI, 2004). O risco de ficar refém de soluções tecnológicas existe para qualquer tipo de 
aplicação, em particular aquelas que usam formatos e/ou protocolos proprietários. No caso do 
OSS haverá conhecimento dos formatos dos dados, pelo que estes se encontram 
intrinsecamente salvaguardados em relação à sua reutilização noutro contexto; tal não é, 
geralmente, possível em sistemas proprietários (APDSI, 2004). 
No que se refere a software proprietário, existe uma série de ferramentas que a grande parte 
dos consumidores utiliza, tais como: Microsoft Windows, Microsoft Office, Adobe Photoshop 
e Internet Explorer. Embora este software possa, em casos específicos, ser distribuído 
gratuitamente, de forma restrita, (ver exemplo dos browsers, anteriormente descrito, página 
9), não permitem que os utilizadores modifiquem o seu código e os adaptem a uma 
necessidade específica da organização ou mesmo a nível pessoal (Fogel, 2005). A esta 
limitação acresce, ainda, o problema de este tipo de software não ser desenvolvido de forma 
cooperativa. Pelo contrário, o OSS tem um desenvolvimento cooperativo, o que permite ter 
revisões e testes mais rápidos e eficientes, fazendo com que o utilizador não tenha de aguardar 
por possíveis novas versões (Walker, 2004). A Tabela 2 demonstra os aspetos anteriormente 




Tabela 2 - Diferenças entre software open source e software comercial 












Comercial Não Não Não Não Não 
Open Source Sim Sim Sim Sim Sim 
Fonte: adaptado de Ullah e Khan (2005). 
Não obstante estas características, é importante reter que o OSS também possui custos, ―O 
OSS é compreendido como uma ligeira vantagem de custo, mas existem alguns custos 
significativos associados à sua adoção‖ (Solomon, 2010: 51). 
As empresas, para poderem continuar a sua existência no mercado, devem incorrer em 
despesas que, no longo prazo, deverão ser inferiores às suas receitas. A adoção de OSS por 
parte das organizações vai, certamente, conduzir a despesas (Hawkins, 2004). Portanto, é 
necessário analisar o custo real das soluções open source. Se, por um lado, para as 
organizações, a principal vantagem da utilização OSS é o preço, uma vez que este está 
disponível de forma gratuita ou com um custo reduzido, por outro é óbvio que têm de ser 
tidos em conta custos como os de formação, suporte e manutenção. Avaliar as soluções open 
source deverá ser um fator determinante na escolha do software para a empresa e, como tal, a 
organização deverá utilizar os seus critérios próprios para a determinação do TCO (Total Cost 
of Ownership) adaptados à sua realidade (APDSI, 2004). 
O conceito de Total Cost of Ownership foi originalmente concebido por Bill Kirwin. No final 
da década de 1980, o autor aplicou pela primeira vez o seu modelo de TCO num sistema 
desktop. Desde então, esse modelo foi estendido às mais diversas tecnologias de informática. 
O conceito de TCO foi originalmente desenvolvido para ajudar empresas privadas a 
determinar se estavam a ter ganhos ou perdas na implementação de tecnologia. Mais 
recentemente, os setores públicos começaram a adotar o uso do conceito de TCO para auxiliar 
na tomada de decisões sobre o valor da implantação das TIC (Moyle, 2004). 
Assim, a TCO visa reduzir os custos totais associados a uma compra. Os custos, além do 
preço, podem incluir, entre outros, juros, custos de qualidade e custos de manutenção. O TCO 
24 
 
é uma abordagem do controlo de gestão utilizada principalmente para a seleção de 
fornecedores e monitorização (Hurkens e Wynstra, 2004). 
O TCO é dos estudos mais importantes a considerar na aquisição de qualquer software. 
Avaliar o TCO de uma plataforma de software não é simples e regular, já que cada caso é um 
caso e não se pode particularizar. A análise do TCO tem de ser feita reunindo, então, os vários 
estudos com diferentes amostras para que se consiga obter o melhor resultado. Interessa ter 
presente que, quando a aquisição reveste a forma de licenciamento, esta pode não existir 
apenas uma vez. Por exemplo, no software proprietário o pagamento realiza-se, normalmente, 
por atualização ou nova versão, o que não se verifica no OSS; levando estes custos nas 
soluções proprietárias para percentagens mais elevadas. Na maioria das situações, a 
percentagem do custo total mais elevada prende-se com a contratação e formação de 
profissionais. Neste sentido, dependendo dos conhecimentos e formação base dos 
profissionais em cada empresa, os custos podem variar bastante e podem estar ―escondidos‖ 
na perceção dos mesmos, fazendo alterar significativamente o TCO. A Tabela 3 evidencia os 
custos escondidos que têm de ser tidos em conta na decisão de compra. A formação é um dos 




 Tabela 3 - Custos “escondidos” na adoção de OSS 
 





























































































































Treino e apoio relacionados com a 
adoção de produtos de OSS 
X X X X   
Pessoal qualificado dedicado à 
comunidade 
    X X 
Recursos, tais como ferramentas e 
infraestruturas, que permitem o 
apoio da comunidade. 
  X   X 
Custo de licenciamento para 
melhorar a funcionalidade 
X X  X   
Serviço de suporte para seleção e 
integração de questões 
X X  X   
Despesas legais, incorridas para 
desenvolver uma estratégia 
comercial 
   X X X 
Fonte: adaptado de Ayala et al. (2011). 
Em suma, existem diversos obstáculos que a empresa tem que considerar nas suas diretivas 
estratégicas. Uma das preocupações compreensíveis dos gestores é a quem podem recorrer 
quando necessitam de suporte. O facto de o desenvolvimento ser distribuído faz com que não 
haja uma fonte única de informação, como no caso do software proprietário, onde o 
fornecedor é o que, normalmente, providencia suporte. Esta é uma aparente desvantagem da 
independência do fornecedor (APDSI, 2004). Além deste ponto, e como síntese do que foi 
referido nesta e nas anteriores secções, as Figuras 1 e 2 distinguem de uma forma 




Figura 1 - Benefícios/custos do OSS 
 
Fonte: adaptado de Moyle (2003). 
 
Figura 2 - Benefícios/custos do software proprietário 
 
Fonte: adaptado de Moyle (2004).   
Benefícios
• Transferência de habilidades e competências
• Existência de comunidades de apoio
• Suporte de aprendizagem nas organizações
• Menor susceptibilidade a ataques de vírus
• Desenvolvimento da indústria local
• Nenhuma licença inicial ou atualização.
Software Open Source
• Custos de apoio externo
• Determinação do software a escolher
• Custos de aprendizagem
• Custos de suporte interno
Custos
Benefícios
• Regularmente disponíveis upgrades para o software
• Quantidade limitada de suporte de software
• Ambiente padronizado
• Especialistas sempre disponíveis
Software proprietário
• Custos de aprendizagem
• Custos de suporte interno
• Determinação do software a escolher
• Custos de apoio externo
• Maior susceptibilidade a ataques de vírus




2.4 ESTRATÉGIAS E DETERMINANTES NA ADOÇÃO DO OPEN SOURCE 
2.4.1 ESTRATÉGIAS DE ADOÇÃO DO OPEN SOURCE 
No estudo das tecnologias open source é fulcral perceber quais as estratégias de adoção 
existentes e se estas são, ou não, exequíveis quando comparadas com outro tipo de 
tecnologias. 
Vários estudos indicam que a adoção de OSS tem vindo a aumentar significativamente, desde 
aplicações a software de infraestrutura. Desde 2005, o número de artigos publicados que 
defendem a adoção do OSS tem crescido claramente (Davis, 2005; Onetti e Capobianco, 
2005; Thornburg, 2006; Pfaffman, 2007; Peters, 2008 in Solomon, 2010).  
Atualmente, com o sucesso do OSS, a criação e alteração/melhoramento de aplicações tem 
aumentado bastante e a um ritmo cada vez maior. Sendo que, grande parte destas aplicações 
podem ser usados tanto no sistema operativo Linux, como no sistema operativo Microsoft 
Windows. A inclusão de OSS num sistema informático não impede a utilização de software 
proprietário nesse sistema. Na Tabela 4 está indicada uma lista de OSS, em que as letras (W) 
de Windows e (L) de Linux, correspondem ao sistema operativo em que esse software pode 
funcionar (Reijswoud e Jager, 2008; ADPSI, 2004). 
Tabela 4 - As principais alternativas OSS para as tarefas dos utilizadores por sistema 
operativo 
Tarefa Aplicação Plataforma 
Ferramentas de escritório Open Office W/L 
Browsers Firefox W/L 
Leitores de correio eletrónico Thunderbird W/L 
Gestores de informações pessoais Chandler W/L 
Editores de imagem GIMP W/L 
Leitores multimédia VLC W/L 
Bases de dados pessoais Open Office Base W/L 
Fonte: adaptado de Reijswoud e Jager (2008).  
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Na maioria das vezes, os programas necessários para o negócio são mais caros que o sistema 
operativo e isso representa um enorme desafio para o arranque das empresas. Portanto, é 
necessário selecionar com cuidado o tipo de software a utilizar. O OSS apresenta uma gama 
de aplicações de negócios que oferecem boas alternativas face ao software proprietário. Na 
Tabela 5, apresenta-se uma lista de algumas das alternativas OSS mais importantes para as 
tarefas comuns nas empresas de negócios (Reijswoud e Jager, 2008). 
Tabela 5 - Alternativas OSS para as tarefas comuns nas empresas de negócios 
Tarefa Aplicação Plataforma 
Gestão da relação com o cliente SugarCRM W/L 











Sistemas integrados de gestão empresarial 





Gestão de conhecimento pbwiki W/L 















Fonte: adaptado de Reijswoud e Jager (2008). 
A eventual adoção de soluções OSS exige uma ponderação por parte das organizações sobre 
as suas diretrizes estratégicas, pois um processo desta índole será sempre uma operação com 
algum grau de incerteza e complexidade. As organizações devem, portanto, avaliar e planear 
cuidadosamente, conforme a sua motivação e o tipo de organização, as várias possibilidades 
de adoção, tal como sugere a Tabela 6. É ainda importante reter que o processo de adoção de 
open source deve ser realizado de uma forma faseada, começando por áreas vistas como 
menos ―críticas‖, em que a coexistência de produtos OSS com produtos proprietários é viável, 
sendo esta coexistência relativamente larga, com um vasto leque de soluções concretas para a 




Tabela 6 - Diferentes caminhos na adoção do software open source 
Abordagem de adoção Motivações comuns 
Adoção por tipo de 
organização 
Utilizar ferramentas OSS 
para apoiar o 
desenvolvimento de software 
Baixo custo, ferramenta de 
desenvolvimento estandardizada 
Setor privado 
(empresas start – up) 
e Universidades 
Implantação de produtos OSS 
em ambientes operacionais 
Custo reduzido em termos de poupança de 
licenças ou de hardware e liberdade de 
escolha de um só fornecedor 
Setor público 
Utilizar práticas de 
desenvolvimento muitas vezes 
associadas com as 
comunidades OSS 
Maior transparência e colaboração entre 
as equipas de desenvolvimento de uma 
organização 
Setor privado 
(pequenas, médias e 
grandes organizações) 
Integração de produtos OSS 
noutro software e/ou sistemas 
Aumento da reutilização de software 
através de licenças a custo reduzido 
Setor privado 
(pequenas, médias e 
grandes organizações) 
Participar nas comunidades 
de desenvolvimento existentes 
com os produtos OSS 
Manutenção reduzida de sistemas que 
integram produtos OSS de uma 
comunidade existente 
Setor privado (médias 
e grandes 
organizações) 
Fornecer produtos OSS e 
estabelecer comunidades que 
os apoiem 
Aceleração do desenvolvimento do 
produto através do feedback das 
comunidades, reportação de erros, adição 
de recursos e novas funcionalidades 
Setor privado (grandes 
organizações) 
Fonte: adaptado de Ayala et al. (2011). 
Ainda relativamente a aplicações open source, existem vários pontos a ser analisados. No 
caso de estas serem desenvolvidas no âmbito de um projeto específico para um dado cliente, é 
expectável que tenham garantias de fiabilidade e estabilidade iguais ou superiores às das 
soluções proprietárias. No caso de estas serem desenvolvidas para um público geral, espera-se 
que a estabilidade seja tanto maior quanto o número de adotantes. Na prática mostra-se que, à 
medida que o número de utilizadores aumenta, maior é o número de pessoas independentes a 
avaliar o produto e maior é a estabilidade obtida. A característica de utilização comunitária, 
que acontece nalgumas aplicações de open source, contribui para uma maior difusão dos 
produtos (APDSI, 2004). Assim, e segundo os autores anteriormente referidos, a adoção pode 
ser inicialmente lenta, contudo, acelera à medida que atinge um maior número de potenciais 
adotantes, desacelerando com a saturação do processo, ou seja, segue o percurso tradicional 
associado ao modelo de difusão de Rogers (1995) [1962] (Figura 3).  
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Verifica-se também que, à medida que a comunidade de utilizadores vai aumentando, maior é 
a gama de opções de suporte disponíveis (APDSI, 2004). Normalmente, em aplicações 
conhecidas de OSS, surge frequentemente um número relevante de grupos de discussão, onde 
o utilizador pode obter suporte técnico a custo ―zero‖. É, também, de notar a elevada 
qualidade, em muitos casos, deste tipo de suporte (fóruns, mailing lists, etc), dada a 
motivação para a partilha de informação instituída no modelo open source e a habitual 
competência técnica inerente a estas comunidades, sendo que a participação ativa nestes 
grupos passará a contribuir para o seu suporte (Lerner e Tirole, 2000; APDSI, 2004). 
Figura 3 - Curva da difusão da inovação 
Fonte: adaptado de Rogers (1995) [1962]. 
Num estudo realizado pelo Gartner Group, que incidiu em empresas de TIC da Europa e dos 
EUA, estimou-se que 85% das empresas analisadas utiliza OSS e que cerca de 15% das 
mesmas estão a mover-se para este tipo de software, com o intuito de o adotarem nos 
próximos anos (Ullah e Khan, 2005). 
Uma outra investigação, realizada por Van der Luer (2005) in Solomon (2010), evidenciou 
que a adoção de aplicações OSS está a crescer em larga escala. No ano de 2005, o estudo 
indica que 50% das empresas inqueridas na Holanda utilizam de alguma forma OSS. Nesse 
mesmo ano, Oksanen et al. (2005) in Solomon (2010), apontaram que 35% dos 111 
municípios da Finlândia estavam a utilizar ferramentas OSS. Nos anos seguintes, em 2007, 
uma investigação realizada por parte da CIO Insight, um jornal de negócios da área da TI, 
evidenciou que 75% dos entrevistados (pequenas e médias empresas) havia adotado um ou 
































Num outro ensaio, a CIO Insight, com uma amostra de 320 entrevistados, realçou que 53% 
adotaram OSS nas suas organizações (Schindler, 2008 in Solomon, 2010). Em 2008, Mtsweni 
Biermann concluiu que cerca de 23 dos 31 departamentos do governo Sul-Africano 
utilizavam plataformas open source. Nesse mesmo ano, a Computer Economics confirmara 
que 23% das 200 empresas de TI dos EUA estavam a empregar aplicações OSS e que 21% 
estavam a testar aplicações OSS para uma possível adoção (Solomon, 2010). No entanto, de 
acordo com o estudo realizado em 2006 pelo MERIT, um centro de investigação da UNU – 
United Nations University – e UM – Universidade de Maastricht, a quota de mercado para 
alguns tipos de software (tais como sistemas operativos) foi maior na Europa do que nos 
EUA. Estas quotas de mercado registaram um crescimento considerável entre 2000 e 2005 
(Oksanen et al. 2005). 
O uso de OSS na União Europeia tem crescido, em parte, devido às ações das autoridades 
públicas. Determinadas administrações europeias, locais e regionais, foram pioneiras na 
adoção de OSS e nos finais de 1990 já tinham implementado serviços baseados em OSS. 
Atualmente, os serviços da Comissão Europeia implementam uma infinidade de aplicações 
baseadas em OSS (Lippoldt e Stryszowski, 2009). 
Assim, torna-se importante perceber o que motivou este crescimento na adoção de tecnologias 
open source. Lenner e Tirole (2000) apontam três fatores fundamentais para este crescimento: 
 A rápida difusão do OSS - estima-se que o número de utilizadores de software 
baseado em open source aumentou de 7 para 21 milhões, com um crescimento anual 
de 200%. 
 O montante de capital investido em projetos open source, por parte de grandes 
empresas. 
 A renascente estrutura organizacional - o próprio cariz do desenvolvimento do OSS 
tem sido visto pelas empresas como uma importante inovação organizacional. 
Em Portugal, o governo está a tomar medidas com vista à adoção e desenvolvimento do OSS. 
A Assembleia da República decidiu, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, (ver 
Anexo 1) de janeiro de 2011, recomendar ao Governo a tomada de iniciativa para a criação de 
serviços que garantam a difusão e implementação de soluções, nomeadamente OSS, no 
âmbito da Administração Pública.  
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No excerto do Diário da República - I série B, nº 26 de 31 de janeiro de 2002, consta que o 
governo tem estado empenhado na utilização de ―sistemas abertos‖ (ver Anexo 2). 
Numa outra investigação, realizada pelo Center for Strategic and International Studies, 
conclui-se que Portugal tem feito um esforço a nível das diversas entidades (Ministério da 
Educação, Concelho de Ministros, etc.), com vista à implementação de OSS nas diversas 
organizações públicas (Tabela 7), (Lewis, 2008). 
 Tabela 7 - Implementação de OSS nos organismos públicos em Portugal 
Fonte: adaptado de Lewis (2008). 
Apesar de o OSS começar a conquistar presença no setor público Português, é necessário ter 
em consideração que a implementação deste tipo de ferramenta necessita de acompanhamento 
por parte de pessoas qualificadas para efeito. Contudo, é de frisar que, em Portugal, a maioria 
das empresas que oferecem serviços de formação nas áreas das TIC, só agora é que 
começaram a prestar serviços em sistemas open source. No entanto, atualmente, existem 
empresas de consultoria capazes de facultar módulos estruturados de formação em várias 
componentes de base open source e apoiar o desenvolvimento de projetos com este tipo de 
produtos (APDSI, 2004).  
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33 
 
2.4.2 DETERMINANTES NA ADOÇÃO DO OPEN SOURCE 
Nesta secção, pretende-se identificar, de acordo com diversos estudos realizados, quais são os 
determinantes na adoção do OSS. De um modo geral, e de acordo com a literatura existente, é 
possível identificar em termos de características da tecnologia, os determinantes que levam à 
adoção por parte de empresas e organizações (Tabela 8).  
Tabela 8 - Determinantes na adoção – características da tecnologia 
Determinantes Descrição Autores 
Funcionalidade 
Tecnologias que preencham um 
maior número de 
utilizações/funcionalidades tendem a 
ser adotadas com maior intensidade. 
Geroski, 2000; Menanteau e Lefebvre, 
2000; Galia e Legros, 2004; Corrocher e 
Fontana, 2008. 
Eficiência 
Tecnologias que ‗poupam‘ fatores 
produtivos (e.g., trabalho, capital) 
tendem a estimular a respetiva 
adoção. 
Nooteboom, 1994;  
Damanpour, 2001;  
Corrocher e Fontana, 2008. 
Custo/preço 
Tecnologias mais dispendiosas  
(quer em termos de aquisição quer 
de implementação) dificultam a 
adoção. 
Nooteboom, 1994;  
Jimenez-Martinez e Polo-Redondo, 1998;  
Geroski, 2000;  
Damanpour, 2001;  
Galia e Legros, 2004;  
Corrocher e Fontana, 2008;  
Mohnen et al., 2008;  
Madrid-Guijarro et al., 2009. 
Natureza do 
conhecimento   
Tecnologias que exigem um 
processo de transmissão de 
conhecimento predominantemente 
tácito tendem a ser adotadas com 
menor rapidez. 
Nooteboom, 1994;  
Geroski, 2000;  
Corrocher e Fontana, 2008. 
Informação 
A maior disponibilidade de 
informação sobre a tecnologia 
favorece a difusão da mesma. 
Nooteboom, 1994; Jimenez-Martinez e  
Polo-Redondo, 1998; Geroski, 2000;  
Damanpour, 2001;   
Galia e Legros, 2004; Corrocher e  
Fontana, 2008;   
Mohnen et al.,2008; Madrid-Guijarro et  
al.,2009. 
Complexidade 
A complexidade de uma tecnologia 
dificulta a adoção. 
Geroski, 2000;   
Menanteau e Lefebvre, 2000;  
Corrocher e Fontana, 2008. 
Fonte: adaptado de Sousa (2011).  
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Particularizando para a investigação em questão, o OSS sendo categorizado como uma 
tecnologia das TIC, segue uma determinada trajetória no que se refere aos determinantes de 
adoção por parte dos organismos.  
Qualquer governo ou empresa que esteja preocupado com as TIC e com as secções 
relacionadas com esta área, tem necessidade de controlar os seus custos. Uma investigação 
recente confirmou que os utilizadores de open source das administrações locais inglesas são, 
principalmente, atraídos pelo custo mais baixo do software (Figura 4). No geral, estas 
administrações veem o custo como a principal vantagem do OSS (Bull, 2009). 
Tal como está ilustrado na Tabela 8, ―quanto maior for o custo de uma tecnologia, mais difícil 
é a sua implementação na empresa. Tecnologias mais baratas, quer em termos de preço de 
aquisição quer em termos de custo de implementação, tendem a ser mais facilmente adotadas 
do que as tecnologias mais caras.‖ Nooteboom, 1994; Jimenez-Martinez e Polo-Redondo, 
1998; Geroski, 2000; Damanpour, 2001; in Sousa, 2011: 9). 
De acordo com Walker (2004), um dos possíveis determinantes, e sendo este o mais óbvio 
para a substituição de software proprietário por aplicações open source, é o potencial de 
eliminação dos acordos de licenciamento, poupando assim avultados custos. O autor refere 
ainda, que o facto de o OSS ser escalável e interoperável, permite fazer uso de infraestruturas 
de TI existentes. Essa flexibilidade permite a implantação de soluções que são projetados para 
trabalhar com múltiplos sistemas e que não impliquem a necessidade de atualizações 




Figura 4 - Fatores mais importantes na decisão de escolha do OSS para o governo inglês 
 
Fonte: adaptado de Bull (2009). 
Em Portugal, mais especificamente na administração central e na administração local, têm 
sido realizadas uma série de iniciativas com vista à redução de custos (Tabela 9). 
Recentemente, de acordo com o Orçamento de Estado para o ano de 2011, o governo previa 
uma despesa com software informático de quase 200 milhões de euros. De acordo com um 
estudo elaborado pela Associação de Empresas de Software Open Source Portuguesas (ESOP) 
e que foi apresentado na Assembleia da República, facilmente se conseguia baixar 
drasticamente a despesa com software na Administração Pública através do recurso ao OSS. 
A proposta, apresentada pelo PCP, não proíbe a utilização e aquisição de software 
proprietário, mas exige sim o recurso a soluções alternativas, sempre que elas existam, 
dispensando assim avultados pagamentos em licenciamento e permitindo poupanças 
significativas. Recentemente, e segundo estudos realizados com base nos valores do Catálogo 
Nacional de Compras Públicas, seria possível atingir uma poupança significativa, em torno 
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apontados nesse ano no Orçamento, isso representaria, uma redução dos custos em software 
que rondava os 100 milhões de euros/ano (Proposta de Lei nº 42/XI/2.ª Orçamento do Estado 
para 2011). 
Tabela 9 - Adoção com vista à redução de custos 
Administração Pública Central 
Exército, Centro de 
Informática 
Utilização de OpenOffice e FW Builder, como plataformas abertas 
colaborativas e como infraestrutura de serviços básicos – firewall. 
Ministério da 
Educação 
Instalação de Linux e OpenOffice em 1015 laboratórios destinados ao 
ensino da disciplina de TIC do 9º e 10º ano de escolaridade. 
Hospital Amato 
Lusitano 
Utilização de OpenOffice para permitir a migração de alguns desktops 
para Linux e a sua coexistência em múltiplas plataformas. 
Administração Pública Local 
Câmara Municipal 
de Arraiolos 
Utilização de OpenOffice como meio de baixar custos face a produtos 
comerciais de produtividade individual. 
Câmara Municipal 
de Barcelos 
Toda a infraestrutura de suporte a serviços básicos, aplicacional c/ web e 
desenvolvimento de software. 
Fonte: adaptado de APDSI (2004). 
Apesar do baixo custo ser a principal característica que leva à adoção de OSS, muitas outras 
características devem ser (e são) tidas em conta aquando da decisão. Nas Figuras 4 e 5 pode-
se observar, de acordo com os diferentes estudos das empresas de consultadoria Bull (2009) e 




Figura 5 - Fatores de decisão das empresas de TI utilizadoras de OSS 
 
Fonte: adaptado de Forrester Research (2008). 
A independência de um único fornecedor é classificada, em ambas as investigações, (Figuras 
4 e 5), como uma importante motivação para não adquirir software licenciado. Hoje em dia as 
empresas afirmam que a independência face ao vendedor de software comercial é muito 
importante (Forrester Research, 2008). 
De acordo com Oksanen et al. (2005), os governos da União Europeia estão muitas vezes 
presos aos seus sistemas proprietários o que faz com que aumentem, significativamente, os 
custos na eventualidade de escolherem outras alternativas. Assim sendo, como forma de 
combater este problema, a União Europeia começou a apoiar os standards abertos, que são 
definidos por vários fatores, dos quais se destacam: 
 
 O standard é adotado e será mantido por uma organização sem fins lucrativos, sendo 
que o seu desenvolvimento contínuo ocorre com base num processo decisório, aberto 
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 As especificações do standard devem estar publicamente acessíveis para qualquer 
pessoa ou organização que queria estudar ou implementar o standard. 
De acordo com Moyle (2004), os standards abertos aumentam as opções e podem reduzir os 
riscos ao evitarem a implementação de standards fechados, que normalmente são apoiadas 
por apenas um fornecedor. Estes standards permitem, ainda, a utilização de um determinado 
fornecedor em detrimento de outro. Assim, se um fornecedor deixar de ser capaz de fornecer 
produtos ou serviços, a sua substituição pode ocorrer sem a dependência de apenas um tipo 
particular de standards. A não utilização de standards fechados evita, portanto, o lock-in a um 
único fornecedor e aumenta a durabilidade das opções. Além disso, o uso de standards 
abertos permite a consolidação de normas concorrentes e, assim, permite que as grandes 
multinacionais/locais e os fornecedores menores possam competir no mercado. Isto aumenta o 
leque de produtos, serviços e suporte que podem ser adquiridos (Moyle, 2004; APDSI, 2004; 
Reijswoud e Jager, 2008). 
Os formatos usados para sistemas proprietários eram, muitas vezes, ―fechados‖, para que os 
documentos criados através desses softwares não pudessem ser reconhecidos por outros. Mas 
este método demonstrou-se caro e a mudança/atualização para outro produto do software era 
muito demorada, levando muitas vezes ao lock-in. No entanto, atualmente, começam a surgir 
standards abertos para formatos de documentos. Os que defendem a ideologia do OSS 
argumentam que, ao tornar o código-fonte disponível, o risco de lock-in é evitado, pois os 
formatos de documentos tornam-se assim transparentes para qualquer utilizador 
(Parliamentary Office of Science and Technology, 2005; Solomon, 2010; Ayala et al., 2011). 
Para além do que foi referenciado, existe o enquadramento legal, por detrás da adoção do 
OSS. Na Figura 5, podemos ver que o cumprimento das diretrizes do governo aparece como 
um determinante relativamente importante da adoção de OSS, sendo que 40% das empresas 
utilizadoras o identificam como tal. 
Altinkemer et al. (2005) destacam as iniciativas que se têm vindo a propagar um pouco por 
todo mundo contra a pirataria de software. Os principais alvos dessas operações incluem tanto 
indivíduos como organizações, conhecidos como o grupo ―WAREZ‖, que operam não só nos 
Estados Unidos mas também em várias nações mundiais, que se especializaram na 
distribuição ilegal de programas de software através da Internet, causando perdas 
significativas em todo o mundo. Altinkemer et al. (2005) referem ainda que a Microsoft 
detetou sistemas pirateados em mais de 20 nações e removeu milhares de programas ilegais, 
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como parte da sua luta contra o aumento da pirataria de software. De acordo com Lyman 
(2001: 2) in Altinkemer et al. (2005: 344), a Microsoft afirmou em comunicado que ―[As 
ferramentas de verificação] agilizam o processo de encontrar piratas internautas e permitem à 
Microsoft identificar milhares de sites ilegais num único dia e o facto de trabalharem com os 
fornecedores de servidores possibilita a  remoção de produtos ilegais da Internet‖. 
Um dos principais entraves para uma maior adoção de OSS a nível global é a pirataria de 
software. De acordo com a Business Software Alliance’s (BSA) (2011) a cópia não autorizada 
(pirataria) é comum, um pouco por todo o mercado global, tal como as estatísticas ilustram: 
 
Figura 6 - Pirataria de software - Índice global (%) 
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Na prática, o software comercial pirateado é ―gratuito‖ na grande maioria das regiões e nos 
mercados globais e, como consequência disso, o OSS perde um dos seus ponto-chave: a 
venda sem taxas de licença. Como se pode ver na Tabela 10, não existem países 
desenvolvidos com altos níveis de pirataria de software.  
Tabela 10 - Top 15 de índice de pirataria de software (%) 
Altos índices de pirataria Baixos índices de pirataria 
Geórgia 93 Estado Unidos 20 
Zimbabwe 91 Japão 20 
Bangladesh 90 Luxemburgo 20 
Moldávia 90 Nova Zelândia 22 
Iémen 90 Austrália 24 
Arménia 89 Áustria 24 
Venezuela 88 Suécia 25 
Bielorrússia 88 Bélgica 25 
Líbia 88 Finlândia 25 
Azerbaijão 88 Suíça 26 
Indonésia 87 Dinamarca 26 
Ucrânia 86 Alemanha 27 
Sri Lanka 86 Reino Unido 27 
Iraque 85 Canada 28 
Paquistão 84 Holanda 28 
Fonte: adaptado de Eighth Annual BSA Global Software (2011). 
De acordo com a Associação Portuguesa de Software (ASSOFT) fundamentada nos 
resultados do 8º Estudo da BSA – Business Software Alliance Global Software Piracy 
referentes ao ano de 2010, o sector do software perdeu em todo o mundo 41,2 mil milhões de 
euros com esta prática ilegal. Durante esse ano, a pirataria de software em Portugal diminuiu 
para 52% com um impacto de mais 14% do que em 2009 no valor comercial do software 
pirateado. Os resultados da indústria de software mostram que Portugal perdeu, com esta 
prática ilegal, 159,5 milhões de euros durante o ano de 2010. Em consequência disso, o 
Estado português, em 2010, viu aumentar os efeitos da fuga aos impostos decorrentes da 
utilização de software pirata, que só em sede de IVA ascenderam em perdas no valor de 36,7 
milhões de Euros (Business Software Alliance Global Software Piracy, 2011 in ASSOFT 
2011). 
O estudo da BSA revela ainda que Portugal está a conseguir algum progresso na luta anti 
pirataria de software. Contudo, esta ainda está em fase embrionária, o que faz com que haja 
um longo percurso a percorrer para que o país fique ao mesmo nível dos outros países da 
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Europa, que apresentam taxas inferiores e uma maior consciência do valor da Propriedade 
Intelectual. O presidente da direção da Assoft, afirma que: ―a redução das taxas de pirataria de 
software permitir-nos-á obter benefícios significativos para os consumidores locais, para o 
desenvolvimento de software local, para as empresas de serviços, para as pequenas empresas 
e para a sociedade civil, em geral‖ (Business Software Alliance Global Software Piracy, 2011 
in ASSOFT 2011). 
Em vários países, incluindo Portugal, os modelos de distribuição e de licenciamento sofreram 
um grande impacto. Os fornecedores, muitas vezes, vêm-se forçados a oferecer mais software 
gratuito, através de programas de legalização e de programas especiais do governo (Business 
Software Alliance Global Software Piracy, 2010). 
Todos estes esforços de mudança devem ser considerados como incentivos à competição e à 
criação de culturas não burocráticas, com o objetivo final das empresas e governos poderem 
ter flexibilidade nas decisões de escolha, e, assim, aproveitarem as tecnologias para melhorar 
o seu funcionamento (Tavares et al., 2003). Em suma, a evidência empírica vem destacar a 
importância do OSS como potencial alternativa às soluções existentes. Pois, se por um lado, 
permite que as organizações possuam mais autonomia, por outro lado, proporciona excelentes 
oportunidades de negócio (Hedgebeth, 2007).  
Assim sendo, e graças à sistematização anteriormente descrita, foi possível definir um modelo 
de inquérito a implementar com o objetivo de apurar quais os determinantes que influenciam, 
e em que medida, o processo de adoção do OSS pelos municípios portugueses. No próximo 
capítulo será apresentada a metodologia que está na base da definição e implementação do 
estudo em questão.   
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3 METODOLOGIA DE ANÁLISE 
3.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Este capítulo pretende descrever e fundamentar a metodologia utilizada para a investigação. 
Com o objetivo de responder à questão de investigação proposta nesta dissertação – averiguar 
a adoção de sistemas de OSS em contexto de crise económica e financeira – pretende-se 
apurar o interesse dos municípios em relação a este tipo de software, bem como identificar os 
determinantes que influenciam a adoção do OSS por esses organismos. 
Na primeira fase da presente dissertação efetuou-se o estudo bibliográfico sobre o tema em 
questão, analisando-se estudos sobre o impacto do software open source na economia, 
destacando-se o de Hann et al. (2004), que procurou analisar os retornos económicos da 
participação do open-source, e o de Bitzer e Schroder (2007) que explorou o processo de 
inovação na indústria OSS. Evidenciou-se também a investigação de Oksanen et al. (2005) 
sobre os municípios da Finlândia, bem como a de Ward e Tao (2009) relativa às 
características que podem influenciar a adoção do OSS na prestação de serviços.  
De acordo com Ward e Tao (2009), existe uma crescente preocupação no que conta a prestar 
serviços da forma mais eficiente possível. As TI tornaram-se, em quase todos os níveis de 
governo, uma componente integral das suas operações. Portugal, não sendo exceção, também 
apostou bastante nestas tecnologias. ―Em 2007, Portugal, um país com cerca de 10 milhões de 
pessoas, gastou 3,5 biliões de dólares em TI - computadores, periféricos, equipamentos de 
rede, software e serviços de TI. Estes gastos representaram 1,8% do Produto Interno Bruto 
(PIB). As TI são constituídas por cerca de 8.000 empresas com mais de 18.000 empregados e 
ajudaram a gerar US $ 1,7 biliões em impostos‖ (International Data Corporation, 2008: 1). 
Em 2006, uma investigação levada a cabo pela Agência para a Sociedade do Conhecimento 
(UMIC) inquiriu os municípios portugueses, com o intuito de perceber se estes estavam a 
utilizar as TI (UMIC, 2006). Os principais resultados indicam que cerca de 96% das câmaras 
municipais estão presentes na Internet, sendo que 64% têm ligações superiores ou iguais a 2 
Mbps (ver Anexo 3). 
Tem sido visível a crescente utilização de ferramentas informáticas para aumentar a eficiência 
global no setor público, nomeadamente ao nível dos municípios (Oksanen et al. 2005). Ser 
uma organização eficiente é fundamental num contexto em que os municípios enfrentam 
constrangimentos crescentes, associados a recursos muito limitados, devido a problemas 
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como o envelhecimento da população e exclusão social (Oksanen et al. 2005). Assim sendo, 
nos últimos anos, tem aumentado a tendência, por parte de alguns governos nacionais, 
regionais e locais, para o uso de OSS (Ward e Tao, 2009). 
Varian e Shapiro (2003) in FLOSSPOLS (2005), apontam o sistema operativo Linux como 
um potencial software para as organizações. A adoção deste sistema operativo irá promover a 
formação de engenheiros de software, já que, sendo uma plataforma aberta em que as 
aplicações, sejam comerciais ou em open source, podem ser construídas, estimulará o 
desenvolvimento do mercado nacional. Assim sendo, a ampla adoção do OSS pelo setor 
público deverá resultar num maior crescimento económico e do emprego (Centro Studi 
Investimenti Sociali, 2004 in FLOSSPOLS, 2005). 
Apesar de existirem alguns estudos sobre esta temática, o conhecimento a nível nacional é 
bastante limitado. Assim, optou-se por aprofundar esse conhecimento, implementando um 
inquérito junto dos municípios portugueses. Com o objetivo de responder à questão de 
investigação foi necessário extrair a informação dos inquéritos sendo, posteriormente, 
analisada e tratada com o recurso a técnicas e modelos apoiados por software específico.  
O tratamento dos dados é realizado a dois níveis. Primeiro, tenta-se perceber quais os 
determinantes da adoção e não adoção do OSS por parte dos municípios portugueses 
diretamente a partir de informação extraída do inquérito. Para isso utiliza-se o algoritmo 
Apriori que, a partir do conhecimento prévio dos dados, tenta encontrar regras de associação 
que permitem concluir pela existência de associações entre diferentes conjuntos de dados.  
Numa segunda fase, tenta-se identificar determinantes da adoção do OSS externos ao próprio 
inquérito. O modelo escolhido para efetuar esta análise foi o modelo Logit, que é um modelo 
de regressão usado para prever o valor de uma variável dependente binária, i.e., uma variável 
que pode tomar o valor 1 ou 0, a partir dos valores de diferentes variáveis explicativas. O 
objetivo aqui foi tentar identificar tendências e padrões que relacionem as respostas dos 
inquéritos com variáveis externas, tais como a população ou o poder de compra. 
Este capítulo está estruturado da seguinte forma. Na Secção 3.2 são apresentadas as diferentes 
possibilidades para o tipo de pergunta a colocar e as plataformas a utilizar para a criação do 
inquérito. Esta secção é relevante para se perceber a escolha do método e qual a melhor 
plataforma necessária para atingir o objetivo pretendido. Na Secção 3.3 descreve-se 
pormenorizadamente o inquérito a usar e o processo de implementação. Já na Secção 3.4 é 
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enquadrado o modelo Apriori e apresentada a sua formulação teórica. Na Secção 3.5 
fundamenta-se o modelo econométrico Logit. Por último, na Secção 3.6, é analisada a 
representatividade da amostra que se conseguiu reunir face às respostas recebidas, 
caracterizada por NUTS II e NUTS III. 
3.2 FUNDAMENTAÇÃO DO MÉTODO E PLATAFORMA A UTILIZAR 
Segundo Barañano (2004), o método para o estudo da realidade deve ser formado por um 
conjunto de procedimentos que visam formular problemas científicos e as hipóteses para os 
comprovar. Assim, método pode ser definido como um conjunto de etapas necessárias para 
alcançar o objetivo de investigação (Barañano, 2004). 
Sabendo quais os tipos de dados pretendidos, é possível determinar qual o método de recolha. 
Para o tipo de dados em questão só é possível obter uma observação indireta/diferida. 
Ponderaram-se dois tipos de métodos de recolha: inquérito ou entrevista. A entrevista foi 
rejeitada pois o estudo em causa pretende analisar os 308 municípios portugueses, espalhados 
por todo o território continental e ilhas, tornando impossível as deslocações necessárias para a 
realização de entrevistas. Assim, foi utilizado o inquérito como método para a recolha de 
dados. Para que os resultados obtidos através do inquérito sejam de interesse para o estudo, é 
necessário confiar nas respostas dadas pelo inquirido. Antecipando que vários inquéritos serão 
respondidos por pessoas não familiarizadas com o assunto em causa, a apresentação de 
perguntas diretas poderia produzir resultados enviesados. Assim, um dos objetivos na criação 
do inquérito é reduzir o número de fracassos na recolha de dados, adequando as perguntas 
feitas a este tipo de situação. 
Nos inquéritos podem ser colocados vários tipos de perguntas, sendo as mais comuns: 
perguntas abertas (com resposta de texto), perguntas semi-abertas (resposta de escolha 
múltipla - escolha de uma só resposta, de uma lista com duas ou mais respostas, ou escolha 
através de uma lista de respostas) e perguntas de escalas (respostas através de uma escala de 
avaliação).  
As questões abertas mostram-se pouco eficazes na recolha da informação desejada, visto que 
a resposta acabará por ser de caráter pessoal e não poderá ser agrupada de forma a criar 
estatísticas. Assim, as perguntas com este tipo de respostas não são desejáveis e, no estudo em 
causa, só foram usadas para saber o nome do município. Os restantes tipos de pergunta 
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colocadas permitem, apenas, a seleção de uma ou mais respostas indicadas, o que facilita a 
recolha de dados para geração e análise de estatísticas. 
Quanto à criação do inquérito, foram estudadas e analisadas algumas ferramentas, das quais se 
destacam o Microsoft Office Word, o Google Docs, o Survey Monkey e o Lime Survey. 
O Lime Survey é uma aplicação disponível on-line através de http://www.limesurvey.org/, 
que permite criar inquéritos. No entanto, esta ferramenta é bastante complexa e o tempo 
despendido para criar o inquérito seria demasiado, tendo em conta o tipo de perguntas a 
colocar. 
Por sua vez, o Survey Monkey é uma ferramenta on-line, http://pt.surveymonkey.com/, que 
permite criar inquéritos de uma forma razoavelmente simples. No entanto, a versão básica e 
gratuita só permite criar um inquérito com 10 questões e só permite 100 respostas para o 
inquérito, o que seria insuficiente para a recolha em questão. 
Assim, as escolhas ficaram reduzidas a duas: o Microsoft Office Word e o Google Docs. A 
primeira ferramenta permite, recorrendo a macros, criar inquéritos que podem ser enviados 
através de e-mail. Esta ferramenta, no entanto, obriga a que as respostas sejam analisadas 
individualmente: cada inquérito respondido deve ser analisado e as respostas devem ser 
agrupadas manualmente. Este procedimento, além de ser moroso, potencia a existência de 
erros humanos. Por outro lado, o Google Docs, https://docs.google.com, tem uma ferramenta 
para criação de formulários que é bastante fácil de utilizar. Esta ferramenta permite criar um 
inquérito com vários tipos de perguntas, com várias páginas e, mais importante, possibilita o 
preenchimento on-line do inquérito, sendo as respostas recolhidas automaticamente pela 
ferramenta. Estas respostas podem depois ser visualizadas através de um resumo ou 
importadas para uma folha de cálculo. Esta última opção torna-se uma mais-valia, pois evita a 
coleta manual das respostas e diminui possíveis erros. 
Assim, para a análise em questão, optou-se por utilizar a ferramenta de criação de formulários 
disponível através do Google Docs. Esta ferramenta é gratuita e permite enviar o questionário 




3.3 PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DO INQUÉRITO A 
UTILIZAR 
A investigação realizada teve como intuito recolher dados através de perguntas colocadas aos 
responsáveis pela área informática ou pelos sistemas de informação dos 308 municípios 
portugueses. Para tal, recorreu-se à formulação e envio de inquéritos on-line (ver Anexo 4), 
utilizando a ferramenta de formulários do Google Docs – https://docs.google.com. Os 
endereços de e-mail foram recolhidos através das páginas de Internet dos municípios, 
tentando, sempre que possível, recolher o endereço do responsável pela área tecnológica ou 
alguém com um cargo similar. Quando tal não se revelou possível, foi utilizado o endereço de 
e-mail geral. Para a investigação em questão foi criada no serviço de informática da FEP uma 
conta de email com o endereço oss_mp@fep.up.pt. Os dados foram recolhidos durante 60 
dias, desde 2 de Março de 2012 até 30 de Abril de 2012. Na Tabela 11 é apresentado o 
cronograma com os passos subjacentes ao processo de inquérito e recolha dos dados. 
Tabela 11 - Cronograma das atividades subjacentes à recolha dos dados 
 1º fase 2º Fase 3º Fase 
Período de análise 
(envio de inquéritos) 
2 de Março a 15 de 
Março 
16 de Março a 15 de 
Abril 
16 de Abril a 30 de 
Abril 
Número de respostas 
obtidas 
55 43 13 
O estudo da literatura relevante associada à temática do OSS permitiu aprofundar os conceitos 
mais importantes e as relações entre eles (ver Capítulo 2), o que possibilitou a definição das 
variáveis e das questões a considerar no questionário a propor: Que dados são necessários? 
Como se irão recolher? Onde? Quando? Durante quanto tempo?  
Recorde-se que o questionário deverá permitir estudar qual o interesse dos municípios 
portugueses em adotar software open source, considerando a crise económica e financeira 
vivida atualmente em Portugal. 
O questionário (apresentado no Anexo 4) está dividido em 3 partes. Na primeira, começa-se 
por questionar qual o município em causa, sendo esta pergunta, como referido anteriormente, 
uma pergunta de resposta em texto. Esta pergunta servirá, apenas, para identificar o local do 
município, que poderá ser relevante para percebermos se a localização geográfica terá alguma 
influência na adoção do open source. Os municípios são questionados quanto à existência de 
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um departamento informático e quanto ao valor para o orçamento de gastos com software 
(com base numa pergunta de escolha múltipla, com vários intervalos de valores para o 
orçamento).
1
 Por último, o inquerido é questionado no sentido de averiguar se conhece o 
termo ―open source‖. Se o indivíduo não estiver familiarizado com o termo, o inquérito 
termina neste ponto. 
Na segunda parte, apresentam-se as questões relacionadas com o uso de software. Começa-se 
por uma das perguntas mais importantes do inquérito: qual o grau de adoção de software open 
source? Esta questão, de escolha múltipla, permite saber se o município usa ou pretende usar 
este tipo de software. Se o município usa, ou pretende usar software open source, é pedido ao 
inquerido para responder a três questões relacionadas com os fatores que o levaram a 
ponderar esta tecnologia e, ainda, em que tipo de infraestruturas ela é ou será utilizada e para 
que tarefas. 
Na terceira parte do inquérito, caso o inquerido tenha indicado que o município não usa nem 
pretende usar software open source, é-lhe pedido para indicar quais os motivos de tal decisão, 
colocando-se uma pergunta de escolha múltipla, com vários fatores que poderão ter 
conduzido à não adoção. Nas próximas subsecções, vamos apresentar as metodologias 
utilizadas para o tratamento dos dados. 
3.4 REGRAS DE ASSOCIAÇÃO: MODELO APRIORI 
Através de estatísticas descritivas é possível obter informação acerca de um determinado item, 
por exemplo, a percentagem de casos em que foi selecionado o item X. No entanto, não é 
possível associar vários itens e criar regras que nos digam, por exemplo, que quem escolhe o 
item X normalmente também seleciona o item Y. Para este tipo de estudo, é necessário criar 
as chamadas regras de associação (Agrawal e Srikant, 1994). 
Por definição, as regras de associação têm como objetivo criar todas as associações para as 
quais a presença de um ou vários itens de uma transação impliquem a presença de outros 
itens. Na prática, estas regras servem para determinar de que forma alguns itens (ou conjunto 
de itens) se relacionam entre si. 
                                                 
1
 De forma a não colocar intervalos de valor incoerentes, foi previamente realizada uma análise dos vários 
relatórios e contas dos municípios, para perceber os seus gastos em software informático. 
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Em termos matemáticos, uma regra de associação entre A e B pode ser descrita da seguinte 
forma: 
𝐴 ⇒ 𝐵, em que 𝐴  𝐼, 𝐵  𝐼 e 𝐴  𝐵 = {}. (3.1) 
Sendo que 𝐼 é o conjunto de todos os itens possíveis. Na regra de associação 𝐴 ⇒ 𝐵, A 
designa-se habitualmente por antecedente, enquanto B designa-se por consequente.  
Um dos problemas das regras de associação é que podem ser criadas algumas regras sem 
interesse, denominadas de triviais, como por exemplo ―Todos os inqueridos em estado de 
gravidez são do sexo feminino‖. Estas regras devem ser descartadas. Por outro lado, também 
podem surgir algumas regras inexplicáveis para o contexto em estudo, como ―Na abertura da 
loja, o artigo mais vendido foram os guardanapos‖. Neste tipo de regras é preciso ter muita 
atenção ao objeto de estudo e aos dados de entrada. No exemplo dado, esta regra pode ser 
considerada inexplicável se a loja não tiver como foco a venda de guardanapos, mas pode ser 
uma regra útil se a loja tinha uma grande promoção em guardanapos. 
Para que o esclarecimento deste tipo de dúvidas em relação à interpretação das regras seja 
facilitado, são usadas algumas medidas de avaliação objetivas baseadas em estatísticas, como 
o suporte e a confiança (Agrawal e Srikant, 1994).
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Simbolicamente, o suporte de uma regra de associação é dado pela expressão: 
𝑆𝑢𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒  𝐴 ⇒ 𝐵  =  
Nº de registos que contêm, em simultâneo, 𝐴 e 𝐵
Nº total de registos do estudo
 . (3.2) 
Ou seja, o suporte mede a frequência com que os itens da regra de associação ocorrem no 
estudo e é usado para eliminar regras não interessantes. É importante realçar que o suporte 
também pode ser aplicado a um conjunto de itens, para que seja possível perceber qual a 
frequência com que esse mesmo conjunto surge no estudo. Neste caso, o suporte é dado pela 
expressão: 
𝑆𝑢𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒 𝐴 =  
Nº de registo que contêm 𝐴
Nº total de registos do estudo
. (3.3) 
 
                                                 
2
 Como se pode verificar, o algoritmo Apriori usa, apenas, as medidas de avaliação de suporte e de confiança. 
Existem, no entanto, outras medidas de avaliação que só são usadas caso se verifique a necessidade de submeter 




A confiança, por outro lado, indica a percentagem de casos em que a regra é correta. Assim, 
pode-se dizer que a confiança indica a percentagem de casos em que a ocorrência de 𝐴 prevê 
corretamente a ocorrência de 𝐵. 
Em termos estatísticos, a confiança de uma regra de associação é dada pela expressão: 
𝐶𝑜𝑛𝑓𝑖𝑎𝑛ç𝑎 ( 𝐴 ⇒ 𝐵 )  =  𝑃𝑟𝑜𝑏𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒  
𝐵
𝐴
 . (3.4) 
Podendo-se simplificar a expressão para: 
𝐶𝑜𝑛𝑓𝑖𝑎𝑛ç𝑎( 𝐴 ⇒  𝐵 )  =  
Nº de registos que contêm, em simultâneo, 𝐴 e 𝐵
Nº de registos que contêm 𝐴
. (3.5) 
Esta medida de avaliação indica a força da regra, sendo baseada numa probabilidade 
condicional. 
Como se pode compreender, a criação manual das regras de associação é uma tarefa exaustiva 
e muito propícia a erros humanos, principalmente face à quantidade de dados recolhidos no 
presente estudo. Assim, recorreu-se ao software SPSS Clementine para criar estas regras de 
associação, que utiliza o algoritmo Apriori (Agrawal e Srikant, 1994). Este foi proposto em 
1994, pela equipa do projeto QUEST da IBM, envolvendo, essencialmente, dois passos: a 
geração de conjuntos de itens frequentes e a geração de regras de associação. No primeiro 
passo, são selecionados todos os conjuntos de itens cujo suporte não seja inferior a um suporte 
mínimo dado inicialmente pelo utilizador. Posteriormente, e a partir dos conjuntos de itens 
frequentes, são criadas as regras de associação através de partições binárias dos conjuntos de 
itens frequentes. As regras só são selecionadas se cumprirem uma confiança mínima, dada 
inicialmente pelo utilizador. 
Para facilitar a pesquisa de regras e diminuir o tempo necessário para a sua criação, este 
algoritmo utiliza a propriedade anti-monótona da medida de avaliação suporte. Esta 
propriedade afirma que, se um conjunto de itens não satisfaz o suporte mínimo, então podem-
se ignorar todos os seus superconjuntos. Ou seja, o suporte de um conjunto de itens nunca 
excede o suporte dos seus subconjuntos: 
∀𝑋,𝑌∶   𝑋 ⊆ 𝑌  ⇒ 𝑆𝑢𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒  𝑋  ≥ 𝑆𝑢𝑝𝑜𝑟𝑡𝑒( 𝑌 ). (3.6) 
Inicialmente, e tal como referido, o algoritmo Apriori forma todos os conjuntos de itens: 
começa por formar todos os conjuntos de tamanho 1, rejeitando todos aqueles que não 
satisfaçam o suporte mínimo, avançando para os conjuntos de tamanho 2 e assim 
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sucessivamente até não ser possível criar mais conjuntos. Note-se que a propriedade anti-
monótona reduz o espaço de procura. 
Após estarem formados e selecionados todos os conjuntos, o algoritmo parte para a geração 
de regras de associação. Neste passo não pode ser aplicada a propriedade anti-monótona, pois 
em geral a confiança não a satisfaz. No entanto, pode-se afirmar que as regras geradas a partir 
do mesmo conjunto de itens frequentes apresentam a propriedade anti-monótona. Por 
exemplo, se tivermos o conjunto {𝐴,𝐵,𝐶, 𝐷}, podemos afirmar que: 𝐶𝑜𝑛𝑓𝑖𝑎𝑛ç𝑎  𝐴𝐵𝐶 ⇒
𝐷  ≥ 𝐶𝑜𝑛𝑓𝑖𝑎𝑛ç𝑎  𝐴𝐵 ⇒ 𝐶𝐷  ≥ 𝐶𝑜𝑛𝑓𝑖𝑎𝑛ç𝑎( 𝐴 ⇒ 𝐵𝐶𝐷 ). Assim, forma-se o teorema: Se 
a regra 𝑋 ⇒ 𝑌 − 𝑋 não satisfaz a confiança mínima, então qualquer regra 𝑋′  ⇒ 𝑌 −  𝑋′ , em 
que 𝑋′  ⊂  𝑋, também não satisfaz a confiança mínima. Este teorema é utilizado pelo 
algoritmo Apriori para reduzir a criação de regras de associação (Agrawal e Srikant, 1994). 
Este algoritmo, devido à criação dos conjuntos frequentes, é considerado computacionalmente 
intensivo (com uma grande complexidade). Existem algumas técnicas que simplificam e 
tornam esta tarefa mais simples, no entanto, e tendo em conta qua o volume de dados 
recolhidos neste estudo é relativamente pequeno para processamento computacional, tais 
técnicas não se aplicam ao estudo em questão e não serão abordadas. 
3.5 O MODELO DE ESCOLHA DISCRETA: LOGIT 
Recorde-se que o objetivo da presente investigação é compreender, perante as variáveis alvo 
de estudo, quais são os determinantes relevantes dos municípios portugueses aquando da 
decisão de adotar, ou não, o software open source, bem como quais as características dos 
mesmos que possam estar ligadas a esta decisão. Deste modo, pode-se começar por identificar 
a variável dependente (variável explicada ou variável resposta) como uma variável 
qualitativa: uma vez que a decisão alvo de estudo assume, apenas, duas hipóteses - adotar ou 
não adotar o OSS - opta-se por transformar a mesma numa variável binária, em que a variável 
resposta assume o valor 1 caso o município tenha adotado o OSS e 0 no caso contrário (o que 
engloba o caso em que pondera adotar o OSS num futuro próximo). Neste sentido, e dada a 
natureza da variável qualitativa binária, a especificação do modelo econométrico a estimar 
fica restrita a três abordagens habitualmente aplicáveis para o desenvolvimento de um modelo 
probabilístico: o modelo de probabilidade linear, o modelo Logit e o modelo Probit, sendo 
que estes três modelos apresentam resultados qualitativamente semelhantes (Gujarati, 2004).  
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Uma vez identificados os modelos mais apropriados para o estudo em apreço face à natureza 
da variável dependente, pretendemos selecionar qual a estimação mais adequada para o estudo 
em concreto. O modelo de probabilidade linear apresenta a mesma especificação que um 
modelo de regressão clássico mas tem a particularidade da variável resposta ser binária. Neste 
caso, o valor esperado da variável resposta (𝑦𝑖) dada a variável independente (ou variável 
explicativa) (𝑥𝑖) pode ser interpretado como a probabilidade de 𝑦𝑖 = 1 sabendo 𝑥𝑖 . Este 
modelo apresenta várias limitações, sendo que a sua maior fraqueza é o facto de a condição da 
probabilidade de ocorrência de um evento estar contida no intervalo [0; 1] poder ser violada 
(Johnston e Dinardo, 1996). Neste sentido, com o fim de corrigir a violação desse pressuposto 
probabilístico, teríamos que recorrer à introdução de restrições na estimação do modelo para 
podermos garantir que os resultados das probabilidades não estivessem fora do intervalo 
lógico. Outra limitação evidente neste modelo, apontada por Gajurati (2004) como a razão 
fundamental de este modelo ser pouco atraente, prende-se pelo facto de o mesmo assumir que 
𝑃𝑖 = 𝐸  𝑌 = 1  𝑋) aumenta linearmente com 𝑋, ou seja, o efeito marginal de 𝑋 permanece 
sempre constante. 
Os modelos Logit e Probit garantem que as probabilidades estimadas estejam dentro dos 
limites, 0 e 1, e que 𝑃𝑖  não seja, necessariamente, linear em relação a 𝑋. Como os modelos 
Logit e Probit resolvem imediatamente tais limitações, optámos por excluir o modelo de 
probabilidade linear. Assim, a nossa especificação econométrica reduz-se à escolha entre a 
estimação Probit e Logit. A grande diferença entre estes modelos prende-se pela distribuição 
dos dados amostrais. Por um lado, o modelo Logit assume uma distribuição logística, isto é, 
apresenta caudas ligeiramente mais pesadas. Por outro lado, o modelo Probit pressupõe, como 
aproximação, que os valores da variável resposta seguem uma função de distribuição normal, 
sendo a razão pelo qual também é conhecido como modelo Normit. Na maioria das aplicações 
os modelos são bastante semelhantes, sendo que a probabilidade condicional 𝑃𝑖  aproxima-se a 
uma taxa mais lenta dos limites probabilísticos (0 e 1) nos modelos Logit do que nos modelos 
Probit; assim sendo, não existe uma razão indiscutível para escolher entre um e outro modelo.  
Na prática, a maioria dos investigadores optam pelo modelo Logit uma vez que este é 
conhecido por ser relativamente mais simples na estimação matemática bem como na 
interpretação dos dados obtidos (Gajurati, 2004). A simplicidade da leitura e interpretação dos 
resultados obtidos através da regressão logística é a razão pela qual optamos estimar este 
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modelo para a nossa análise, uma vez que a complexidade da estimação matemática implícita 
no modelo Probit poderia ser resolvida, facilmente, recorrendo ao cálculo computacional. 
Como já referimos, a variável dependente é binária, sendo definida da seguinte forma: 
 
𝑦𝑖 =  
1, se o município 𝑖 adotou o OSS






De um modo geral, um modelo probabilístico (como é o caso do Logit), pode-se escrever da 
seguinte forma: 
𝑃𝑖 acontecimento 𝑗  =  𝑃𝑖 𝑦𝑖 = 𝑗 = 𝐹(variáveis relevantes). (3.8) 
em que: 
𝑃𝑖 𝑦𝑖 = 1 = 𝐹 𝑿𝒊,𝜷𝒊  e (3.9a) 
𝑃𝑖 𝑦𝑖 = 0 = 1 − 𝐹(𝑿𝒊,𝜷𝒊). (3.9b) 
O vetor 𝑿 representa um conjunto de fatores internos e externos/contextuais, isto é, variáveis 
explicativas que podem justificar, quando estatisticamente significativas, a probabilidade 
𝑃𝑖 𝑦𝑖 = 1 . O vetor de parâmetros 𝜷, coeficientes de 𝑿, reflete a magnitude e o sentido 
(positivo ou negativo) do impacto de alterações nas variáveis explicativas na probabilidade da 
variável dependente. Isto é, através da sua leitura, podemos analisar o impacto que uma 
alteração em 𝑋 provoca na probabilidade do município i adotar o OSS. 
Especificando o modo geral para uma função de distribuição logística (acumulada), a 
probabilidade de o município i adotar o OSS, isto é, de 𝑦𝑖 = 1, representa-se da seguinte 
forma: 










𝑍𝑖 = 𝛽1𝑖 + 𝜷𝟐𝒊𝑿𝒊; (3.12) 
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e, consequentemente, a probabilidade do acontecimento contrário, isto é, de o município não 
adotar nem percecionar fazê-lo num futuro próximo, é representado da seguinte forma: 




Facilmente se pode deduzir que lim𝑍𝑖→−∞ 𝑃𝑖 = 0 e que lim𝑍𝑖→+∞ 𝑃𝑖 = 1.  
Para além desta leitura, podemos ainda relacionar 𝑃𝑖  e 1 − 𝑃𝑖, através da razão odds ratio, i.e., 
a razão entre a probabilidade do município ter adotado o OSS e a probabilidade do evento 






= 𝑒𝑍𝑖 . (3.14) 
A título ilustrativo, o odds ratio para 𝑃𝑖 = 0,33(3) significa que é provável que 1 em cada 3 
municípios portugueses tenham adotado o OSS.  
Por último, aplicando a função logaritmo, podemos linearizar o modelo logístico. Isto é, 
efetua-se o logaritmo do odds ratio, obtendo uma função linear em 𝑿𝒊 dependente dos 
parâmetros 𝛽.  𝐿𝑖  é chamado de logit: 
𝐿𝑖 = ln  
𝑃𝑖
1−𝑃𝑖





3.6 REPRESENTATIVIDADE DA AMOSTRA 
Como referido anteriormente, os inquéritos foram enviados para todos os municípios de 
Portugal Continental e Ilhas (perfazendo um total de 308 municípios). A taxa de respostas foi 
de 36%, tal como se pode constatar na Tabela 12 apresentada de seguida. 
Tabela 12 - Representatividade da amostra de acordo com as NUTS II e NUTS III 
 
NUTS II NUTS III 
 População (N=308)  Amostra (n=111)  Taxa de resposta 
 N  %  n  %  (n/N) 
Norte 
Alto Trás-os-Montes  14  4.5  6  5.5  42.9% 
Ave   8  2.6  5  4.5  62.5% 
Cávado   6  1.9  3  2.7  50.0% 
Douro  19  6.2  4  3.6  21.1% 
Entre Douro e Vouga  5  1.6  1  0.9  20.0% 
Grande Porto  9  2.9  2  1.8  22.2% 
Minho-Lima  10  3.2  5  4.5  50.0% 
Tâmega   15  4.9  9  8.2  60.0% 
Norte (8 NUTS)  86  27.9  35  31.8  40.7% 
Centro 
Baixo Mondego  8  2.6  3  2.7  37.5% 
Baixo Vouga  12  3.9  2  1.8  16.7% 
Beira Interior Norte  9  2.9  3  2.7  33.3% 
Beira Interior Sul  4  1.3  3  2.7  75.0% 
Cova da Beira  3  1.0  1  0.9  33.3% 
Dão-Lafões  15  4.9  6  5.5  40.0% 
Médio Tejo  10  3.2  4  3.6  40.0% 
Oeste  12  3.9  4  3.6  33.3% 
Pinhal Interior Norte  14  4.5  4  3.6  28.6% 
Pinhal Interior Sul  5  1.6  2  1.8  40.0% 
Pinhal Litoral  5  1.6  4  3.6  80.0% 
Serra da Estrela  3  1.0  0  0.0  0.0% 
Centro (12 NUTS)  100  32.5  36  32.7  36.0% 
Lisboa   
Grande Lisboa  9  2.9  6  5.5  66.7% 
Península de Setúbal  9  2.9  2  1.8  22.2% 
Lisboa (2 NUTS)   18  5.8  8  7.3  44.4% 
Alentejo 
Alentejo Central  14  4.5  6  5.5  42.9% 
Alentejo Litoral  5  1.6  1  0.9  20.0% 
Alto Alentejo  15  4.9  6  5.5  40.0% 
Baixo Alentejo  13  4.2  5  4.5  38.5% 
Lezíria do Tejo   11  3.6  3  2.7  27.3% 
Alentejo (5 NUTS)  58  18.8  21  19.1  36.2% 
Algarve 
Algarve  16  5.2  4  3.6  25.0% 
Algarve (1 NUTS)  16  5.2  4  3.6  25.0% 
Região Autónoma dos Açores   19  6.2  4  3.6  21.1% 
Região Autónoma da Madeira   11  3.6  3  2.7  27.3% 
Total  308  100  111  100  36.0% 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
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Para uma melhor compreensão no que respeita à divisão geográfica, os dados obtidos foram 
organizados em NUTS II e III. 
Como se pode constatar na Tabela 12, a NUTS II com a maior taxa de resposta é Lisboa 
(44,4%), sendo que a Região Autónoma dos Açores é a NUTS II com a menor taxa de 
resposta, com apenas 21,1%. Já a NUTS III com a maior taxa de resposta é Pinhal Litoral com 
80%. Para a NUTS III Serra da Estrela não se obteve qualquer resposta. 
Em termos de distribuição, a amostra obtida não se afasta da população: as NUTS II cujo peso 
da amostra é superior ao da população são Norte, Centro, Lisboa e Alentejo. Sendo que as 
restantes NUTS II (Algarve e Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira) apresentam um 
peso da amostra relativamente inferior à população. A NUTS II mais representativa é o 
Centro, com uma amostra de 32,5% e uma população de 32,7%. Já a menos representativa é o 
Norte, tendo uma amostra de 27,9% e uma população de 31,8%. 
No que respeita às NUTS III, a maior representatividade é conseguida em Cova da Beira e 
Baixo Mondego, seguindo-se a Beira Interior Norte e o Pinhal Interior Sul. Por outro lado, a 
NUTS III que apresenta uma maior distância face ao peso relativo na população é o Tâmega, 
seguindo-se a Grande Lisboa e o Douro. 







4 ANÁLISE DE DADOS 
4.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Uma vez concluída a metodologia, a próxima etapa consiste em apresentar os resultados e 
interpretá-los, tendo sempre em vista a questão de investigação. De forma a poder tirar 
conclusões sobre os resultados e as implicações que deles decorrem, será necessário 
comparar, contrastar e basear na teoria, usando trabalhos que abordam o mesmo fenómeno. 
Para tal, e com base nos resultados dos inquéritos implementados junto dos municípios, 
dividiu-se este capítulo em 2 secções. 
Na Secção 4.2, é realizada uma análise descritiva com intuito de caracterizar as respostas dos 
municípios. Esta etapa é importante para perceber, mediante a literatura supracitada, todos os 
aspetos relevantes no que concerne às escolhas dos municípios. Na Secção 4.3 são 
apresentados os resultados do processo de identificação dos determinantes da adoção de OSS 
pelos municípios Portugueses, englobando os resultados obtidos com o modelo Apriori e os 
resultados obtidos com o modelo Logit. 
4.2 ANÁLISE DESCRITIVA 
Esta secção tem como finalidade analisar os resultados de estatísticas descritivas obtidos 
através do inquérito efetuado aos municípios portugueses. Para tal, recorreu-se, mais uma vez, 
à ferramenta Google Docs, que permite visualizar graficamente os dados do estudo. 
De relembrar que a amostra em análise é composta por 111 municípios, numa população de 
308 municípios portugueses. Apenas 2% dos municípios dessa amostra afirma não conhecer a 
tecnologia open source (Figura 10). 
Figura 7 - Existência de departamento de informática no município 
 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
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Tendo em conta a literatura revista no Capítulo 2 sobre os potenciais determinantes de adoção 
do OSS, pareceu-nos importante saber qual a percentagem de municípios que possuem um 
departamento de informática. Como se pode observar na Figura 7, 83% dos municípios 
inqueridos responderam afirmativamente à questão ―O município possui um departamento de 
informática?‖, sendo que os restantes 17% disseram que o município não possui tal 
departamento. 
No que respeita à questão sobre a utilização de sistemas operativos, é importante referir que o 
município pode usar mais do que um, pelo que as percentagens indicadas na Figura 8 devem 
ser interpretadas individualmente para cada um dos sistemas operativos. Por exemplo, visto 
que todos os municípios indicaram o Microsoft Windows como um dos sistemas operativos 
utilizados, a percentagem da utilização deste sistema operativo é de 100%. Pode-se então 
afirmar que o sistema operativo de preferência é, sem dúvida, um software proprietário. No 
entanto, o sistema operativo Ubuntu, um software open source, é já utilizado por 41% dos 
municípios. 
Figura 8 - Sistema(s) operativo(s) que o município utiliza 
 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
Para o estudo em questão, é interessante perceber qual é o orçamento que cada município tem 
para gastos com software informático (Figura 9). Neste ponto, e tal como era esperado tendo 
em conta a contenção de custos que vivemos atualmente, 70% dos municípios inqueridos 
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afirmaram que este orçamento é menor que 50.000€. Sendo que apenas 2% disse ter uma 
orçamento superior a 200.000€.3 
Figura 9 – Orçamento do município para gastos com software informático 
 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses.  
Quando questionados sobre a forma como obtiveram conhecimento sobre o software open 
source, 31% dos municípios disseram que o conseguiram através de funcionários com 
conhecimento sobre este tipo de software, sendo que apenas 5% dos municípios conheceram a 
tecnologia seguindo orientações com origem na Administração Pública. No entanto, 56% dos 
inqueridos selecionou a opção ―Outro‖ para responder a esta questão e, apesar de poderem 
especificar como obtiveram conhecimento do OSS, a grande maioria optou por não o fazer 
(Figura 10). 
Figura 10 - Como o município obteve conhecimento do software open source 
 
 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses.  
                                                 
3




Figura 11 - Grau de adoção de software open source pelos municípos  
 
 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses.  
Relativamente aos 62% dos municípios que já adotaram a tecnologia em questão (Figura 11), 
pode-se afirmar que o maior grau de satisfação se prende com o fator custo (Figura 12), item 
selecionado por 44% dos municípios como apresentando o grau de satisfação mais elevado 
(5). Relativamente ao fator qualidade do software (Figura 13), pode afirmar-se que os 
municípios também se encontram satisfeitos, com 36% a assinalarem como grau de satisfação 
o 4. 
Figura 12 - Nível de satisfação em relação à utilização do software open source - Custos 
 




Figura 13 - Nível de satisfação em relação à utilização do software open source - 
Qualidade 
 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses.  
Por outro lado, e tal como esperado tendo em consideração a literatura estudada, os fatores 
compatibilidade e apoio técnico são os que menos satisfazem os utilizadores desta tecnologia 
(Figuras 14 e 15). Em ambos os casos o grau de satisfação mais selecionado pelos inquiridos 
foi o 3. 
 
Figura 14 - Nível de satisfação em relação à utilização do software open source - 
Compatibilidade 
 Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses.  
Figura 15 - Nível de satisfação em relação à utilização do software open source - Apoio 
técnico 
 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses.  
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Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses.  
Para os municípios que já adotaram a tecnologia (ou que não adotaram mas estão em processo 
de implementação ou a ponderar fazê-lo), o principal papel do OSS será incorporar novas 
aplicações ou serviços, seguindo-se a vontade de experimentar e avaliar novas tecnologias. O 
desenvolvimento de aplicações ao nível de departamentos e serviços foi a tarefa menos 
selecionada para ser implementada recorrendo a tecnologias de software open source (Figura 
16). 
Quando questionados sobre o tipo de infraestruturas e aplicações que motivaram a adoção (ou 
pretensão de adotar em breve) software open source, 76% dos municípios indicaram a opção 
sistemas operativos, seguindo-se as ferramentas de escritório, os browsers, as base de dados e 
os servidores web. As opções menos selecionadas foram as ferramentas de contabilidade, as 
ferramentas de negócio e as aplicações de gestão de relacionamento com o cliente (CRM - 
Customer Relationship Management) (Figura 17). 
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Figura 17 - Infraestruturas e aplicações para as quais o município adotou ou pretende 
adotar software open source 
 
  
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
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Figura 18 - Fatores que levaram ou levarão à adoção do software open source 
 
  
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
A pergunta sobre os fatores que levaram (ou levarão à adoção do software open source), 
respondida por todos os municípios que indicaram que já adotaram, que estão em processo de 
implementação ou que pretendem adotar software open source, surge para analisar se os 
fatores apontados na literatura (cf. Subsecção 1.4.2) estão presentes. Tal como era esperado, o 
baixo custo associado ao OSS foi apontado como o principal fator, sendo que 98% dos 
municípios o indicam como sendo o principal. Seguiram-se a funcionalidade do software, 
com 56%; a filosofia de liberdade face ao software proprietário, com 52%; a eficiência do 
software, com 51%; a confiança no software, com 46%; a independência (não estar vinculado 
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a um único fornecedor), com 45%; o cumprimento das leis governamentais, com 33%; a 
reputação do software, com 31%; o acesso ao código fonte, com 24%; a segurança acima da 
média, com 19%; o software personalizado, com 18%; e os recursos humanos da empresa, 
com 17% (Figura 18). 
Na Tabela 8 da Subsecção 2.4.2 do presente documento, pode-se observar um conjunto de 
determinantes da adoção de OSS. Tendo em conta a literatura e as características desta 
tecnologia, foram apontados seis determinantes: funcionalidade, eficiência, custo/preço, 
natureza do conhecimento, informação e complexidade. Relembrando que, ainda na 
Subsecção 2.4.2, um estudo recente demonstrou que as administrações locais inglesas são 
atraídas, principalmente, pelo baixo custo associado ao OSS (Bull, 2009), salienta-se que o 
mesmo se verifica neste estudo sobre a realidade portuguesa, onde o baixo custo é, sem 
dúvida, o fator mais indicado. 
Relativamente à funcionalidade, através da literatura relevante concluiu-se que as tecnologias 
que abranjam um maior número de funcionalidades/desempenho/utilizações têm uma maior 
probabilidade de serem adotadas (Geroski, 2000; Menanteau e Lefebvre, 2000; Galia e 
Legros, 2004; Corrocher e Fontana, 2008 in Sousa, 2011). Mais uma vez, o estudo efetuado 
entre os municípios portugueses comprovou que realmente este é um dos fatores que mais 
influencia a escolha por tecnologias OSS. Da mesma forma, a eficiência do software open 
source foi escolhido como sendo um dos determinantes na escolha e, segundo a Tabela 8 
supracitada, a eficiência estimula a adoção. Por último, o determinante da informação diz que 
a disponibilidade de informação sobre a tecnologia favorece a difusão da mesma. No estudo 
em questão, este determinante foi estudado através do fator ―reputação do software‖ e, apesar 
de não ser dos mais indicados, este fator também tem algum peso na escolha de OSS por parte 
dos municípios. 
Assim, podemos afirmar que, de uma forma geral, os municípios portugueses apontam os 
determinantes da adoção de inovação tipicamente identificados na literatura (cf. Subsecção 




Figura 19 - Fatores que levaram à não adoção do software open source 
 
  
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
Relativamente aos municípios que não demonstraram interesse em adotar o software open 
source, foi-lhes perguntado quais os fatores que levaram à não adoção. 46% afirmam que esta 
opção se deve à falta de apoio técnico, 38% apontam a dependência do software proprietário e 
31% apontam a falta de informação e a existência de poucos exemplos comprovados na 
administração local como sendo os principais fatores. De realçar que nenhum aponta o risco 
ou a complexidade da tecnologia como sendo um dos fatores que leva à não adoção, e que 
apenas 8% indicaram questões relacionadas com a segurança. 
A Figura 20 permite-nos visualizar no espaço geográfico português a localização dos 
municípios de acordo com o grau de adoção do OSS. Através do estudo da representatividade 
da amostra, presente na Tabela 12, é possível perceber que existem algumas limitações no que 
respeita às zonas do Algarve e Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. Assim, os dados 
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da Figura 20 referentes a estas zonas não poderão ser considerados como estatisticamente 
significativos. 
Para as restantes zonas geográficas, onde a representatividade da amostra é significativa, 
pode-se verificar que a adoção é bastante homogénea. Sendo que, a decisão de não adotar 
OSS, se concentra, maioritariamente, nos municípios pertencentes ao interior. 
Por outro lado, os municípios que ainda não adotaram, mas estão em processo de 
implementação de OSS, concentram-se no Alentejo. Já os municípios que não adotaram OSS, 
mas pretendem fazê-lo, centralizam-se no Norte, Centro e Lisboa. 
De referir, por último, que apenas dois municípios disseram não conhecer a tecnologia, pelo 
que não se pode retirar conclusões relativamente a esta opção. 





Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
Não adotou, mas está 
em processo de 
implementação 
Não adotou, mas está a 
ponderar fazê-lo 
Não adotou, nem 











4.3 IDENTIFICAÇÃO DE DETERMINANTES NA ADOÇÃO DE OSS PELOS 
MUNICÍPIOS PORTUGUESES 
4.3.1 REGRAS DE ASSOCIAÇÃO 
Através do software SPSS é possível determinar um conjunto de regras de associação que 
ajudam a perceber de que forma alguns itens se relacionam com outros. Assim, para o estudo 
em questão é interessante fazer esta análise para os fatores que levaram à adoção do software 
open source. Desta forma, nesta subsecção procura-se determinar quais as associações 
existentes na escolha destes fatores.
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Numa primeira fase é importante perceber qual é o tipo de regra que se pretende analisar. O 
objetivo consiste em obter regras do género ―os municípios que selecionam o fator X como 
um dos fatores que o levaram a adotar software open source, também escolheram o(s) 
fator(es) Y (e Z)‖. Com o software SPSS Clementine é possível fazer este tipo de análise, 
recorrendo ao algoritmo Apriori, já mencionado e descrito no Capítulo 3. No entanto, antes de 
aplicar o algoritmo, o SPSS Clementine permite visualizar graficamente as associações, 
utilizando a ferramenta ‗gráfico web‘. Este gráfico permite ver todas as associações que 
existem entre os fatores considerados no inquérito e quantos municípios realmente 
selecionaram essa combinação de fatores. De realçar que, para este gráfico, as associações são 
sempre, e apenas, entre dois fatores (Figura 21). 
                                                 
4
 Inicialmente ponderou-se aplicar esta mesma análise aos fatores que levaram à não adoção do software open 
source. No entanto, a amostra para esta opção é muito reduzida (apenas 20%), o que tornaria as regras de 
associação muito incertas e com um nível de confiança muito baixo. 
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Figura 21 - Total de associações possíveis na adoção do OSS 
  
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
Como se pode ver na Figura 21, quando se cria o gráfico web, há uma associação entre todos 
os fatores considerados. Isto acontece porque estamos a visualizar as combinações de fatores 
que tenham entre 2 a 60 registos. Ou seja, basta que 2 municípios tenham selecionado uma 
dada combinação de fatores para esta aparecer no gráfico. De realçar que, no gráfico as linhas 
que ligam os fatores têm espessuras diferentes, sendo que as mais espessas indicam ligações 
mais ―fortes‖, com mais registos, e as menos ―fortes‖ indicam as ligações que têm menos 
registos. 
Para que o gráfico seja mais percetível e, dessa forma, se possa retirar algum conhecimento do 
mesmo, foi aplicado um filtro. Na Figura 22, pode-se observar o mesmo gráfico, mas apenas 
com as ligações que satisfaçam um registo mínimo de 38. 
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Figura 22 - Associações na adoção do OSS 
 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
Desta forma, já é possível perceber que o fator baixo custo se interliga com os fatores: 
confiança do software, eficiência do software, filosofia de liberdade face ao software 
proprietário, funcionalidade do software e independência (não estar vinculado a um único 
vendedor). Como o fator baixo custo foi o mais selecionado pelos municípios, a informação 
da Figura 22 pode traduzir-se da seguinte forma: quando um município escolhe o baixo custo 
como sendo um dos fatores que o levou a adotar OSS, é provável que também escolha um dos 
outros fatores mencionados. No mesmo gráfico é ainda possível ver a ligação entre os fatores 
eficiência do software e funcionalidade do software. Mais uma vez, esta ligação indica que os 
municípios que adotaram OSS e que selecionam a eficiência do software como um dos 
fatores, também indicam a funcionalidade como outro fator que conduz à adoção. 
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É importante reter que, neste tipo de gráfico, as ligações são bilaterais, ou seja, a interpretação 
pode ser feita como ―Se escolhe A também escolhe B.‖ ou vice-versa: ―Se escolhe B também 
escolhe A.‖. 
Apesar de útil para uma primeira análise, este tipo de gráfico não avalia a confiança e o 
suporte das regras identificadas, sendo que também não cria regras com mais de dois fatores. 
Para um estudo mais aprofundado é necessário recorrer ao algoritmo Apriori. Os resultados 
obtidos para a nossa amostra podem ser consultados na Tabela 13. 







Filosofia de liberdade face ao software 
proprietário 52,1 100,0 
Baixo custo Eficiência do software 51,0 100,0 
Baixo custo Funcionalidade do software 56,3 100,0 
Baixo custo Confiança do software 45,8 97,7 
Baixo custo 
Independência: não estar ―vinculado‖ a 
um único vendedor 44,8 97,7 
Funcionalidade do software Confiança do software e Baixo custo 44,8 79,1 
Funcionalidade do software Eficiência do software 51,0 77,6 
Funcionalidade do software Eficiência do software e Baixo custo 51,0 77,6 
Funcionalidade do software Confiança do software 45,8 77,3 
Eficiência do software Confiança do software  e Baixo custo 44,8 76,7 
Filosofia de liberdade face 
ao software proprietário 
Independência: não estar ―vinculado‖ a 
um único vendedor e Baixo custo 43,8 76,2 
Eficiência do software Confiança do software 45,8 75,0 
Filosofia de liberdade face 
ao software proprietário 
Independência: não estar ―vinculado‖ a 
um único vendedor 44,8 74,4 
Eficiência do software Funcionalidade do software 56,3 70,4 
Eficiência do software Funcionalidade do software e Baixo custo 56,3 70,4 
Fonte: Elaboração própria com base no inquérito enviado aos municípios portugueses. 
Como era de esperar, tendo em conta a análise feita com o gráfico web, as regras com a 
medida da confiança
5
 mais elevada são as que interligam o baixo custo com os fatores 
filosofia de liberdade face ao software proprietário, eficiência do software, funcionalidade do 
                                                 
5
 É habitual considerar como estatisticamente relevantes as regras com uma confiança igual ou superior a 95%. 
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software, confiança do software e independência. Assim, pode-se afirmar com uma certeza de 
100% que, quando questionados sobre os fatores que os levaram à adoção do OSS (ver 
confiança na Tabela 13): 
 52,1% dos municípios que indicam o baixo custo, também indicam a filosofia de 
liberdade face ao software proprietário; 
 51% dos municípios que indicam o baixo custo, também indicam a eficiência do 
software; e 
 56,3% dos municípios que indicam o baixo custo, também indicam a funcionalidade 
do software. 
Já com uma certeza de 97,7%, é possível dizer que: 
 45,8% dos municípios que indicam o baixo custo, indicam, também, a confiança deste 
software; e 
 44,8% dos municípios que indicam o baixo custo, indicam, também, a independência 





Como já foi mencionado na Secção 3.5, existe o interesse em averiguar quais os 
determinantes privilegiados aquando da decisão de adotar, ou não, o OSS. Para tal, após a 
escolha do modelo mais adequado em função da natureza desta análise (modelo Logit), bem 
como da especificação da variável explicada y (3.7), identificam-se quais os fatores que se 
considera terem poder explicativo para a variável resposta. As variáveis explicativas que 
constituem o vetor X em (3.9a) foram divididas em dois segmentos distintos: um de natureza 
interna aos municípios portugueses e outro de natureza externa.  
No que se refere às variáveis explicativas internas, obtidas através do inquérito implementado, 
consideram-se três variáveis, com o intuito de perceber se poderiam influenciar a decisão de 
adoção, ou não, do OSS: o orçamento do município para gastos com software informático;
6
 o 
facto de o município possuir, ou não, departamento de informática; a localização geográfica 
dos municípios estudados.  
Quanto às potenciais variáveis explicativas de natureza externa foram consideradas o índice 
de poder de compra do município, a população municipal, a taxa bruta de escolarização do 
ensino secundário e o número de empresas por município. O objetivo na seleção das variáveis 
externas foi agregar um conjunto de variáveis económicas, demográficas e sociais que 
poderiam ajudar a perceber se determinadas características de cada um dos municípios 
poderiam influenciar a adoção do software em causa. No entanto, esta análise tornou-se 
bastante limitada uma vez que existe escassez de informação disponível e atualizada definida 
ao nível do município. Na Tabela 14 são apresentadas todas as variáveis consideradas no 
modelo adotado. 
  
                                                 
6
 A variável relativa ao orçamento foi tratada em termos absolutos no inquérito implementado, como descrito na 
Secção 3.3. A sua introdução no modelo Logit faria mais sentido se a variável estivesse tratada em termos 
relativos, por exemplo, em percentagem da despesa corrente do município. Contudo, não foi possível 
operacionalizar esta opção.  
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Tabela 14 – Variáveis incorporadas no modelo Logit 
Variáveis Proxies 
Dependente: y  
Decisão de adotar 
ou não o OSS 
Variável binária que assume o valor 1 se o município adotou ou está em 
processo de implementação, caso contrário será 0 (não adotou, mas está a 
ponderar fazê-lo ou nem perspetiva fazê-lo num futuro próximo). 
Explicativas internas: X 
Distribuição 
geográfica 
Desagregação do país em três áreas geográficas – Norte, Centro e Resto do 
País, transformadas em duas variáveis binárias:  
- Norte, é atribuído o valor 1 se o município pertence ao Norte, caso contrário 
será 0; 
- Centro, é atribuído o valor 1 se o município pertence ao Centro, caso 
contrário será 0. 
Departamento 
informático 
Variável dummy, que assume o valor 1 se o município possui departamento 
informático, caso contrário será 0. 
Orçamento 
Variável dummy, que assume o valor 1 se o município tem um orçamento para 
software informático inferior a 50.000€ e o valor 0 caso contrário. 
Explicativas externas: X 
População 
Logaritmo da população residente em Portugal pós-censitárias referentes ao 
ano 2009.   
Empresas Logaritmo do número de empresas por município referente ao ano de 2008. 
Poder de compra 
do município 
Logaritmo do índice do poder de compra municipal definido como poder de 
compra manifestado quotidianamente, em termos per capita, tendo por 
referência o valor nacional (Portugal=100), referente a 2009. 
Ensino secundário 
Logaritmo do rácio alunos matriculados no ensino secundário sobre a 
população residente por município, com idade entre os 15 e os 17 anos (em %) 
referente ao ano letivo 2008/2009. 
Antes de efetuar a estimação do modelo, deve-se analisar o nível de correlação entre as 
variáveis explicativas, apresentado na Tabela 15. 
Tabela 15 - Estimativa das correlações existentes entre as variáveis do modelo Logit 
Variáveis 1. 2. 3. 4. 5. 6 7 8 
1. Norte 1 -,470
**




 ,121 -,159 
2. Centro  1 -,043 ,016 ,101 -,129 -,037 ,044 
3. Departamento informático   1 ,080 ,169 ,066 -,053 ,079 
4. Orçamento    1 -,078 ,007 -,055 -,017 





6. População      1 ,222
*
 ,035 
7. Empresas        1 -,162 
8. Ensino secundário        1 
** Correlação é significativa a 1%; * Correlação é significativa a 5%. Os resultados reportam o coeficiente de 
correlação de Pearson. 
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Verifica-se que as variáveis geográficas Norte e Centro estão bastante correlacionadas, com 
um nível de significância de 1%, estando a magnitude da correlação perto dos 50% e em 
sentido oposto. Este resultado leva-nos à exclusão de uma destas variáveis pois, caso 
contrário, a estimação do modelo poderia vir a incorrer em resultados enviesados, uma vez 
que se estariam a considerar duas variáveis que contribuíam de forma, sobreposta para os 
resultados finais.  
Ainda no que se refere às variáveis explicativas externas a considerar na estimação do 
modelo, nomeadamente o número de empresas por município, a taxa bruta de escolarização 
do ensino secundário e o poder de compra do município, interessa referir que estas foram 
logaritmizadas tendo em vista a linearização da distribuição das variáveis, para evitar 
problemas de heteroscedasticidade.          
A Tabela 16 apresenta os principais resultados da estimação do modelo Logit considerando as 
variáveis explicativas apresentadas nesta secção. 
Tabela 16 - Síntese dos resultados do modelo Logit 
 β S.E. Wald df Sig. Exp(β) 
Centro -,812 ,436 3,471 1 ,062 ,444 
Departamento 
informático ,0.60 ,572 ,011 1 ,916 ,942 
Orçamento -,350 ,477 ,536 1 ,464 ,705 
Poder de compra -,620 ,801 ,598 1 ,439 ,538 
População ,222 ,197 1,267 1 ,260 1,249 
Empresas ,158 ,171 ,854 1 ,356 1,171 
Ensino secundário ,194 ,466 ,173 1 ,677 1,214 
Constant -,209 3,405 ,004 1 ,951 ,811 
Verificou-se que a única variável estatisticamente significativa, com 10% de confiança, é a 
variável geográfica ―Centro‖. O coeficiente negativo estimado β (-0,812) significa que quando 
um município pertence ao centro do país, menor será a probabilidade de este adotar o OSS, 
sendo que esta probabilidade, elevada (dada a magnitude do coeficiente β), reflete o impacto 
das alterações da variável explicativa na probabilidade do evento y acontecer. Este resultado 
está em linha com as respostas do inquérito implementado, já que grande parte dos 
municípios que não adotaram o OSS, nem perspetivam fazê-lo num futuro próximo, 
pertencem a essa localização geográfica. Contudo, não conseguimos definir quais serão os 
fatores por detrás desta discriminante geográfica. 
75 
 
Por fim, e como já mencionámos, mais nenhuma variável explicativa entre as consideradas é 
suficientemente significativa para influenciar a probabilidade de o município adotar, ou não, o 
OSS. Este resultado pouco satisfatório revela que o modelo estimado não consegue explicar, 
para a amostra definida, a decisão de adotar ou não o OSS. Ainda, o coeficiente de 𝑅2 de 
Nagelkerke (0,068) diz-nos que o modelo é capaz de justificar apenas 6,8% das variações 
ocorridas sobre a variável dependente, reforçando a conclusão de que existe um conjunto de 
variáveis que não foram incluídas na estimação do modelo que poderão justificar a decisão 
em causa mas que não conseguimos definir a partir do inquérito implementado. Também não 
parecem ser pertinentes para esta explicação caraterísticas do município como o poder de 
compra ou a densidade empresarial. Parece-nos razoável sugerir que os fatores mais 
relevantes para esta decisão poderão ser encontrados em características discricionárias do 
município como, por exemplo, as subjacentes aos responsáveis pelas decisões relativas ao 
departamento informático que trabalham no próprio município. Para aferir esta possibilidade 
teriam que ser conduzidas entrevistas a estes responsáveis, o que se torna inviável no contexto 
da presente dissertação face ao tempo limite estabelecido para a sua conclusão. Contudo, 
emerge aqui uma via de investigação futura muito interessante que poderá ser decisiva para 





5 CONCLUSÕES   
Esta secção tem como finalidade apresentar uma sinopse dos pontos principais que foram 
desenvolvidos na presente dissertação, discutir alguns problemas e lacunas existentes, e por 
último, fornecer possíveis sugestões para trabalhos futuros. 
A presente investigação teve como principal objetivo responder à seguinte questão: Quais os 
determinantes relevantes na adoção do OSS por parte dos municípios portugueses e, 
paralelamente, proceder à análise das variáveis que poderiam influenciar, ou não, a adoção 
deste software por parte das entidades públicas alvo de estudo. 
Assim, começámos por identificar os principais determinantes na adoção e difusão deste tipo 
de tecnologias, apontados pela base teórica da literatura supracitada e, em seguida, foi feita 
uma ligação ao contexto dos municípios portugueses. Para tal, foi implementado um 
questionário aos 308 municípios de Portugal com o objetivo de averiguar se os determinantes 
teóricos apontados pela literatura relevante são decisivos, ou não, quando aplicados a estas 
instituições. 
Numa primeira análise, com base nos principais resultados da investigação, começámos por 
observar que dos 111 municípios que responderam aos inquéritos, 62% (n=69) já adotaram o 
OSS, cerca de 12% (n=13) não adotaram nem o perspetivam fazer num futuro próximo, e que 
apenas 2 municípios afirmam desconhecer esta tecnologia. Estes resultados não eram 
expectáveis uma vez que, para os municípios portugueses, a tecnologia OSS está pouco 
explorada ao nível da literatura científica. 
No que se refere aos determinantes chave, estes foram ao encontro da literatura relacionada 
com o OSS. Tal como previsto, o baixo custo é o principal determinante associado ao OSS, 
com cerca de 98% (n=94) dos municípios a indicarem este fator como a principal motivação 
aquando da adoção do OSS. Em seguida, sucederam-se os determinantes funcionalidade do 
software, com cerca de 56% (n=54) e, por último, a filosofia de liberdade face ao software 
proprietário, com 52% (n=50).  
Ainda dentro da análise dos determinantes, achou-se relevante perceber de que forma os 
fatores que levam à adoção do OSS estão relacionados entre si. Desta forma, procurámos 
analisar as associações existentes na escolha dos fatores relevantes. Os resultados evidenciam 
que o fator baixo custo foi o mais selecionado, e quando analisámos os fatores filosofia de 
liberdade face ao software proprietário, eficiência do software e a funcionalidade do OSS, 
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podemos afirmar que, com 100% de confiança estatística, quando um município escolhe o 
baixo custo como sendo um dos fatores predominantes para a adoção do OSS, é provável que 
este também escolha um dos outros fatores mencionados. 
Na análise dos dados através da estimação do modelo econométrico Logit, procurámos 
determinar quais as variáveis explicativas (entre variáveis de natureza interna e de natureza 
externa aos municípios portugueses) que contribuem para a formulação da variável resposta: o 
município adota, ou não, o OSS. Concluímos que apenas a variável geográfica ―o município 
pertence ao Centro do país‖ contribuí de forma significativa para a formulação da mesma. 
Esta variável explicativa varia, com elevada magnitude, em sentido oposto ao da variável 
resposta, isto é, quando observamos um município pertencente ao Centro do país, a 
probabilidade de este adotar o OSS é menor. Este resultado não é surpreendente uma vez que 
quando analisamos as respostas obtidas do inquérito implementado, o Centro do país foi o que 
revelou ter maior nível de não adoção do software em causa. As restantes variáveis, de 
natureza económica, demográfica e social, bem como o facto de as entidades terem ou não 
departamento informático e do maior, ou menor, orçamento despendido na área das 
tecnologias de informação e comunicação, não são estatisticamente significativas para a 
formulação da variável dependente. Estes resultados, paralelamente ao valor do coeficiente de 
𝑅2 de Nagelkerke, ajudam-nos a perceber que outras variáveis que não foram consideradas na 
estimação do modelo devido à limitação de informação disponível, poderiam contribuir de 
forma significativa para a probabilidade de ocorrência de o município adotar ou não adotar o 
OSS.  
5.1 PROBLEMAS E LACUNAS 
Um dos principais entraves com que nos deparámos no desenvolvimento deste estudo foi a 
escassa literatura científica produzida em torno do tema, o que nos impediu de fazer 
comparação de dados e resultados. 
Um dos nossos objetivos previamente definidos seria realizar um estudo que estivesse, 
também, orientado para os determinantes da não adoção do OSS. No entanto, tal não foi 
possível, uma vez que o número de municípios que ainda não adotaram o OSS é 




Por fim, sentimos diversas limitações aquando da seleção de variáveis de natureza externa a 
incluir no modelo de regressão logística, não só porque muitas destas não estavam 
suficientemente atualizadas, mas também pela escassez de informação disponível por 
município, estando, a maior parte dos dados agregados por NUTS II e NUTS III. Para além 
disso, em algumas situações em que tínhamos dados por município, deparámo-nos com a 
situação de inexistência de informação para alguns municípios, o que nos forçou a não poder 
trabalhar essas variáveis.  
5.2 TRABALHOS FUTUROS 
Como já foi mencionado anteriormente, existe escassez de informação sobre o OSS, 
particularmente em termos de aplicação à realidade portuguesa. Como tal, consideramos 
oportuno o desenvolvimento de trabalhos futuros aplicados a outros sectores institucionais 
que possam vir a ser potenciais adotantes da tecnologia em causa. 
Com o desenvolvimento da aprendizagem do modelo Apriori, conseguimos perceber quais os 
fatores que estão fortemente associados entre si e analisar a probabilidade de ocorrência dos 
mesmos em paralelo no contexto da decisão de adoção do OSS. Assim, achamos que pode ser 
relevante o desenvolvimento de um estudo de natureza económica com base na utilização 
desta ferramenta, para estabelecer um conjunto de associações no que diz respeito ao tipo de 
infraestruturas e aplicações para as quais as entidades adotaram, ou pretendam adotar, o OSS 
e, desta forma, oferecer às mesmas as soluções mais eficientes para os seus fins operacionais.  
Por fim, face aos resultados pouco esclarecedores que decorreram da estimação do modelo 
Logit proposto, parece-nos que uma via de investigação importante para perceber os 
determinantes da adoção do OSS será a realização de entrevistas aos responsáveis pela gestão 
dos departamentos informáticos nos municípios portugueses. Só assim será possível aferir 
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ANEXO 1 - ARTIGO 166.º, N.º 5 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
 Elaboração de um livro branco do Software Open Source em Portugal, que proceda, 
entre outras vertentes, à avaliação do quadro atual, ao levantamento de experiências 
em curso e à definição de cenários e linhas de intervenção.  
 Desenvolvimento de um programa de definição e enquadramento de projetos piloto 
para a utilização de referência de Software Open Source na Administração Pública, 
nomeadamente no âmbito da Unidade de Missão para a Informação e Conhecimento 
(UMIC) e dos Ministérios da Cultura, da Educação e da Ciência, Inovação e Ensino 
Superior.  
 Criação de um serviço de apoio para suporte técnico à implementação e otimização de 
soluções software, nomeadamente Software Open Source, no âmbito da 
Administração Pública.  
 Integração da vertente Software Open Source, como opção, no âmbito dos incentivos e 
programas de apoio à modernização administrativa das autarquias locais, incluindo, 
designadamente, apoio técnico, logístico e de formação, sempre que esteja envolvida 
naqueles a utilização de software.  
 Estabelecimento da obrigatoriedade de acesso ao código-fonte e especificações dos 
formatos de dados na aquisição de soluções informáticas destinadas à utilização pela 
Administração Pública e outras entidades do Estado, para o exercício de funções de 
soberania e outras áreas de importância estratégica.  
 Desenvolvimento de uma «biblioteca online» que sistematize e atualize informação 
sobre o acervo de soluções e aplicações em Software Open Source, com destaque para 
as existentes em língua portuguesa.  
 Adaptação dos diversos centros de recursos para as tecnologias da informação, no 
quadro da rede escolar pública, com vista à disponibilização de soluções em Software 
Open Source a estudantes e pessoal docente.  
 Inclusão da matéria relativa ao Software Open Source na definição dos vários 
currículos e programas para o ensino das tecnologias da informação nos ensinos 
básico e secundário, identificando nesses currículos e programas referências 
atualmente existentes a marcas e produtos do software comercial, com vista à sua 
obrigatória substituição por correspondentes descrições genéricas.  
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 Estabelecimento de bolsas de investigação e programas de apoio a projetos de 
investigação e desenvolvimento à tradução para a língua portuguesa (vertendo para o 
português a terminologia técnica e científica envolvida) e à aplicação de soluções em 
Software Open Source no âmbito do ensino superior e instituições de investigação 
científica.  
 Integração da vertente software livre como opção nos programas de incentivo e apoio 
à conversão tecnológica das empresas, com destaque para as micro, pequenas e médias 
empresas, bem como no âmbito das iniciativas de divulgação das tecnologias da 
informação para o movimento associativo (juvenil, cultural, desportivo, recreativo, 




ANEXO 2 - EXCERTO DO DIÁRIO DA REPÚBLICA - I SÉRIE B, Nº 26 DE 31 DE 
JANEIRO DE 2002 
O desenvolvimento da sociedade da informação em Portugal constitui uma das prioridades da 
atuação governativa. A aposta estratégica que neste domínio é feita está claramente enunciada 
no Programa do Governo e afirmada no conjunto de iniciativas desenvolvidas, medidas 
tomadas e ações já concretizadas em sua aplicação. 
 
O uso adequado de programas de computador é essencial para modernizar os serviços, 
acrescendo-lhes a eficácia e reestruturando procedimentos. Só assim será possível apoiar e 
melhorar a relação da Administração com os cidadãos e empresas. 
Trata-se de um dos domínios em que a inovação é maior e em que se fazem sentir com mais 
intensidade as consequências da expansão das redes eletrónicas. Produtos cuja distribuição era 
outrora lenta viram completamente alterados os seus circuitos de colocação mundial, estando 
hoje acessíveis em todo o mundo, no próprio dia em que são lançados na sede da entidade 
distribuidora. Os regimes a que pode obedecer o uso sofreram igualmente multiplicação, 
somando às licenças tradicionais outras de software aberto e regimes de uso experimental 
condicionado. Novas formas de aprovisionamento eletrónico mudam a face dos processos de 
aquisição de software pelos serviços públicos. A proliferação das redes eletrónicas na 
Administração Pública dá aos trabalhadores acesso fácil a atualizações e informações, mas 
cria também um ambiente cuja regulação importa acautelar. 
Importa igualmente salvaguardar a posição da indústria produtora de software, cujo papel na 
concretização dos objetivos visados em matéria de sociedade da informação é relevante, 
devendo, por isso, ser estimulado. Esse papel só tem condições para ser cabalmente cumprido 
se os seus legítimos interesses e direitos forem assegurados. Importante, neste contexto, é 
naturalmente o combate e a prevenção da pirataria informática. 
 
O exemplo do Estado é, neste campo, determinante. O sector público é um dos principais 
utilizadores de software, cabendo-lhe a responsabilidade de, com uma atuação conforme à lei, 
afirmar, muito claramente, a inadmissibilidade da utilização ilegal de programas de 
computador. Esta terá de ser uma linha constante de atuação dos organismos públicos em 
matéria de utilização de software, a par do cumprimento do objetivo traçado no plano de ação 
eEurope 2002, adotado pelo Conselho Europeu de Santa Maria da Feira, que aponta no 
88 
 
sentido da promoção da utilização de sistemas abertos de software pela Administração 
Pública. Assim: 
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de Ministros resolve o 
seguinte: 
1 — As direções-gerais e serviços equiparados, os institutos públicos nas suas diversas 
modalidades e as empresas públicas devem adotar planos de gestão da aquisição, uso e 
atualização de programas de computador, por forma a assegurar, designadamente: 
a) A adequada seleção de programas, quer de entre os disponíveis no mercado dos 
produtos sujeitos a licença de uso, quer em regime de uso gratuito ou condicionado, 
designadamente freeware e shareware, bem como por recurso a sistemas abertos de 
software; 
b) A melhor relação custo/benefício dos programas a utilizar; 
c) A modalidade apropriada de aquisição ou obtenção, incentivando-se a compra de 
grupo, as licenças sujeitas a regime mais favorável e a utilização de programas 
mediante doação; 
d) A devida atualização dos programas e a incorporação atempada das correções que 
melhorem a sua funcionalidade e limitem vulnerabilidades; 
e) O recurso, em casos apropriados, a modalidades de aprovisionamento eletrónico; 
f) A prevenção e correção da utilização e reprodução ilícita de programas de 
computador, fazendo observar os instrumentos jurídicos aplicáveis na matéria, tanto 
de natureza legal como contratual, bem como os direitos de propriedade intelectual 
associados à sua utilização; 
g) A garantia da integridade dos dados informatizados e aplicações informáticas e a sua 
proteção, designadamente contra vírus informáticos.  
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ANEXO 3 - PRINCIPAIS RESULTADOS DO INQUÉRITO À UTILIZAÇÃO DAS TIC NAS 
CÂMARAS MUNICIPAIS 2006  
1. Cerca de 93% das câmaras municipais dispõe de uma velocidade de ligação à Internet 
superior ou igual a 512 Kbps, sendo que 64% tem ligações superiores ou iguais a 2 Mbps 
(crescimento de 68% desde há um ano);  
 2. 96% da Câmaras Municipais tem presença na Internet;  
 3. Nos serviços disponibilizados nos sítios das câmaras municipais na Internet prevalece 
correio eletrónico (78%), sendo que 74% das Câmaras Municipais com presença na Internet 
disponibiliza o download e a impressão de formulários, e 36% conduz processos de consulta 
pública aos cidadãos pela Internet;  
4. 14% das câmaras municipais disponibiliza nos seus sítios na Internet fóruns de discussão 
entre o executivo camarário e os cidadãos (crescimento de 40% desde há um ano);  
 5. As câmaras municipais que declaram manter as suas páginas na Internet permanentemente 
atualizadas aumentou de 69% para 80%, de 2005 para 2006;  
 6. As câmaras municipais que cooperam com outras no desenvolvimento ou aquisição de 
aplicações cresceu de 38% para 44%, de 2005 para 2006;    
7. Respetivamente 43% e 30% das câmaras municipais usam software de código aberto para 
os sistemas operativos e para os servidores de Internet;  
 8. 16% das câmaras municipais efetua encomendas através da Internet, sendo que os produtos 




ANEXO 4 – INQUÉRITO AOS MUNICÍPIOS 
1. Dados do Município: 
1.1 Nome:  
1.2 O Município possui um departamento de informática 
 Sim 
 Não 
1.3 Qual(Quais) o(s) sistema(s) operativo(s) que o município utiliza? 




 Mac OS X 
 FreeBSD 
 Slackware 
 Linux Mint 
 Outra:  
1.4 Orçamento para gastos com software informático: 
 Menos de 50.000 euros 
 Entre 50.000 e 100.000 euros 
 Entre 100.000 e 200.000 euros 
 Mais de 200.000 euros 
 Não sei 
1.5 Como obteve conhecimento do software open source?  
 Através da empresa fornecedora de equipamento informático 
 Através de funcionários com conhecimento sobre este software 
 Seguindo orientações da Administração Pública  
 Outro 





2. Adoção de Software Open Source 
2.1 Grau de adoção de software open source: 
Indique, por favor, uma das seguintes opções. 
 Já adotou. 
 Não adotou, mas está em processo de implementação [avançar para a questão 2.3]. 
 Não adotou, mas está a ponderar fazê-lo [avançar para a questão 2.3]. 
 Não adotou, nem perspetiva fazê-lo num futuro próximo [avançar para a questão 3]. 
2.2 Qual é o nível de satisfação em relação à utilização do software open source? 
Indique, por favor, qual o grau de satisfação sendo que: 1 - Nada satisfeito ... 5 - Muitíssimo 
satisfeito 
  1  2  3  4  5 
Custos o  o  o  o  o  
Qualidade o  o  o  o  o  
Compatibilidade o  o  o  o  o  
Apoio técnico o  o  o  o  o  
 
2.3. Para que tarefas o seu município usa ou planeia usar o software open source? 
 Substituir as Tecnologias de Informação existentes. 
 Experimentar e avaliar novas tecnologias. 
 Incorporar novas aplicações ou serviços. 
 Desenvolver aplicações ao nível de departamentos e serviços. 
2.4 Para que tipos de infraestruturas e aplicações o município adotou ou pretende 
adotar software open source? 
 Sistemas operativos (OpenSolaris, Linux, Suse, Novel, Vms) 
 Gestão de documentos (Alfresco) 
 Linguagens de programação (Java, PhP, Python, Ruby) 
 Bases de dados (MySQL, PostgreSQL, SQLLitle) 
 Servidores web (Apache, Nagos, OpenLDAP, Radius, Samba) 
 Ferramentas de segurança (ClamAV, NetFilter, OpenVPN, Snort) 
 Ferramentas de escritório (OpenOffice, StarOffice) 
 Leitores de correio eletrónico (Thunderbird) 
 Ferramentas de negócio (Jasper Reports, Spago) 
 Aplicações CRM (Sugar CRM) 
 Browser (FireFox, SeaMonkey, NetSurf) 
 Ferramentas de contabilidade (FrontAccounting, GnuCash, osFinancials) 
 Outro:  
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2.5 Indique, por favor, que fatores levaram ou levarão à adoção do software open 
source: 
 Reputação do software  
 Baixo custo 
 Cumprimento das leis governamentais 
 Funcionalidade do software 
 Confiança do software 
 Eficiência do software 
 Segurança acima da média 
 Software personalizado 
 Filosofia de liberdade face ao software proprietário 
 Recursos humanos da empresa 
 Independência: não estar ―vinculado‖ a um único vendedor 
 Acesso ao código fonte 
 
3. Não Adoção de Software Open Source 
3.1 Indique, por favor, que fatores levaram à não adoção do software open source: 
 Risco 
 Falta de informação 
 Disponibilização de competências 
 Dependência do software proprietário 
 Questões de segurança 
 Falta de suporte técnico 
 Complexidade da tecnologia 
 Poucos exemplos comprovados na administração local 
 
